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“Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para 
entender o signifi cado terrível de uma sociedade opressora? Quem 
sentirá, melhor que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que 
eles, para ir compreendendo a necessidade da libertação? Liberta-
ção a que não chegarão pelo acaso, mas pela práxis de sua busca; 
pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar por 
ela (...) A nossa preocupação, neste trabalho, é apenas apresen-
tar alguns aspectos do que nos parece constituir o que vimos cha-
mando de pedagogia do oprimido: aquela que tem de ser forjada 
com ele e não para ele.” Paulo Freire - Pedagogia do Oprimido





resumo

Em 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade - Lei federal nº 10.257, o capítulo de 
Política Urbana na Constituição passou a ser regulamentado com normas de ordem pública 
e interesse social que, entre outras coisas, ampliaram nos planos nacionais, regionais, es-
taduais e municipais a participação popular. Ao compreender a formação dos municípios 
brasileiros e constatar que cerca de 95% possui menos de cem mil habitantes que juntos 
representam quase 45% da população do país, se faz necessário olhar com atenção para 
como o planejamento urbano está sendo desenvolvido nesses territórios. É a partir disso que 
o presente trabalho tem como objetivo caracterizar a participação popular dentro do plane-
jamento urbano na gestão Conde/PB entre os anos de 2017 e 2020. O município costeiro 
estudado faz parte da região metropolitana de João Pessoa e apesar de apresentar uma 
grande extensão territorial, possui pouco mais de vinte cinco mil habitantes. Dentre uma sé-
rie de contradições que Conde apresenta, como uma economia dividida entre agricultura e 
forte investida imobiliária e turística e uma história marcada por disputas políticas familiares, 
pode-se observar uma investida democrática na gestão iniciada em 2017. Um dos grandes 
eixos da política desenvolvida a partir daí se deu através de uma política de desenvolvi-
mento urbano integrado que teve como marco a garantia da participação popular em seus 
processos. A partir de levantamento teórico e documental, este trabalho investiga como se 
deu a participação dentro do planejamento urbano no município durante a gestão e analisa 
a qualidade da participação observada.

Palavras-chave: Gestão Democrática - Planejamento Urbano - Participação Popular - Go-
verno/Poder Local - Conde



abstract

In 2001, with the approval of the City Statute - Federal Law No. 10,257, the Urban Policy 
chapter in the Constitution began to be regulated with norms of public order and social inte-
rest that, among other things, expanded municipal public participation at national, regional, 
state and municipal levels. By understanding the formation of Brazilian municipalities and 
verifying that around 95% of those have less than one hundred thousand habitants, which 
together, represent almost 45% of the country’s population, it is necessary to look carefully 
at how urban planning is being developed in these territories. It is from this, that the present 
work aims to characterize popular participation within urban planning in the Conde/PB ad-
ministration between the years of 2017 and 2020. The coastal municipality studied is part of 
the metropolitan region of João Pessoa, and, despite having a large territorial extension, has 
just over twenty fi ve thousand habitants. Among a series of contradictions that Conde pre-
sents, such as an economy divided between agriculture and a strong investment in real estate 
business and tourism, and also a history marked by familiar political disputes, a democratic 
onset can be observed in the management, which began in 2017. One of the main axis of 
the developed policy happened through an integrated urban development policy, which has 
the guarantee of popular participation in its processes as its milestone. Based on a theoretical 
and documental survey, this work investigates how this popular participation took place wi-
thin urban planning in the municipality during management, and analyzes its quality.

Keywords: Democratic Management - Urban Planning - Popular Participation - Govern-
ment/Local Power - Conde
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“Talvez tenhamos nos tornado um povo tão displicente, que não mais 
nos importamos com o funcionamento real das coisas, mas apenas 
com a impressão exterior imediata e fácil que elas transmitem. Se 
for assim, há pouca esperança para nossas cidades e provavel-
mente para muitas coisas mais em nossa sociedade. Mas não acho 
que seja assim.” Jane Jacobs - Morte e vida de grandes cidades
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considerações iniciais 

 Após a promulgação da constituição de 1988 que representou um novo ciclo para 
a Política Urbana no Brasil, vimos a implantação no âmbito institucional de estruturas orga-
nizativas e administrativas que iniciou uma mudança na cultura política do planejamento ur-
bano no país como o papel relevante que passaram a ter os municípios e as administrações 
locais. 
Em 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade - Lei federal nº 10.257, o capítulo de 
Política Urbana na Constituição passou a ser regulamentado com normas de ordem pública 
e interesse social que, entre outras coisas, ampliaram nos planos nacionais, regionais, esta-
duais e municipais a participação popular que segundo Villaça (2015, p. 50) é “o conjunto 
de pressões que a população exerce sobre o poder político, por ocasião da tomada de 
importantes decisões de interesse coletivo”. 
 Tendo como foco de pesquisa o planejamento municipal, destacamos do Estatuto da 
Cidade em seu Capítulo II - Dos Instrumentos da Política Urbana, Seção I - Dos Instrumentos 
em Geral, o apontamento de instrumentos como Plano Diretor, Disciplina do Parcelamento, 
do Uso e da Ocupação do Solo, Zoneamento Ambiental, Plano Plurianual e Gestão Orça-
mentária Participativa. Esses instrumentos fazem parte do esforço para a construção de uma 
nova prática urbana que tem como fundamento o melhor diagnóstico da realidade social 
municipal e a participação popular nos processos de planejamento. 
 Assim como o planejamento urbano se manifesta na expressão desses vários ins-
trumentos, ele também se expressa no esforço das gestões públicas para criar e incentivar 
outros mecanismos de participação popular no planejamento. De toda forma, a caracteri-
zação dos territórios cumpre um papel fundamental nessas tarefas. Segundo Santos (2004) 
o desenvolvimento das cidades e da urbanização, no Brasil, a partir da segunda metade do 
século XX, ocorreu interligado à metropolização e a ampliação do número e da importância 
de cidades médias. Mas, foi nesse contexto que se formaram muitas das pequenas cidades 
que se multiplicaram pelo território nacional. 
 A compreensão do que é um município de pequeno porte é diversa, e consideran-
do a quantidade de habitantes como principal aspecto, Santos (1989) aponta para vinte 
mil como limite máximo. Para Corrêa (1999), cidades pequenas são aquelas com até cin-
quenta mil habitantes. Já a classifi cação do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE, 2000) aponta para o número máximo de cem mil habitantes. Segundo o Censo IBGE 
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(2010), dos 5.565 municípios brasileiros cerca de 95% possuem menos de cem mil habi-
tantes que juntos representam quase 45% da população do país. Isso mostra que devemos 
olhar com atenção para a formação e desenvolvimento dessas cidades do ponto de vista do 
planejamento urbano. 
 Nesse contexto, o presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objeto de in-
vestigação a participação popular na gestão de Conde/PB entre os anos de 2017 e 2020, 
anos em que se observou uma investida democrática na política do município. A partir do 
estudo de caso apresentado, se buscou caracterizar a participação popular dentro do pla-
nejamento urbano que envolveu tanto a aplicação de Instrumentos de Política Urbana e seus 
marcos legais quanto projetos de iniciativa local.

Questão e objetivos da pesquisa

 Apresentado o objeto de investigação, os objetivos da pesquisa e seu caminho me-
todológico buscam responder às seguintes questões:

_Como se deu a participação dentro do planejamento urbano no município de Conde/PB 
na gestão de 2017-2020? E qual a qualidade da participação observada?

 A pesquisa é conduzida pelo objetivo geral de: caracterizar a participação popular 
dentro do planejamento urbano na gestão de 2017-2020 em Conde/PB. Para atingi-lo, 
foram defi nidos os seguintes objetivos específi cos:

_Compreender as principais categorias conceituais que fundamentam a análise; 
_Caracterizar o território;
_Identifi car as atividades participativas dentro do planejamento urbano promovidas em 
Conde e qual seu espaço institucional na gestão de 2017-2020;
_Analisar a qualidade da participação nos projetos desenvolvidos pela gestão.

Justifi cativa

 A pesquisa possui relevância social pois contribui de forma crítica com o modelo de 
planejamento municipal a partir da compreensão de que a população que nele vive tem ca-
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pacidade e garantia institucional de transformá-lo. É papel dos profi ssionais de arquitetura 
e urbanismo, equipes técnicas, organizações sociais e sobretudo da gestão municipal e do 
Estado, garantir uma cidadania participativa, capacitando sujeitos e permitindo que estes 
protagonizem as decisões públicas. 
 WA relevância social também se apresenta no contexto histórico-político em que a 
pesquisa é elaborada. Desde 2016, com o golpe de estado que emergiu no país, o cerco 
democrático se intensifi cou. Ano após ano nas ruas e nas instituições, vimos a perda de di-
reitos e o desmonte de instituições como o Ministério das Cidades. Ainda assim, durante o 
período, tivemos experiências locais de resistência e garantia de democracia participativa. 
 No ano de 2023, após a derrota de um governo de extrema direita e com a reto-
mada de um governo de caráter popular, teremos a possibilidade de alargar novamente 
as margens democráticas no território nacional e isso inclui a forma como planejamos as 
cidades. Espera-se que o estudo de caso aqui apresentado contribua com esse desafi o e 
seja chama de esperança na construção de cidades justas e para o povo.
 De forma geral, além de ainda colaborar com a preservação da história das expe-
riências do município de Conde, a pesquisa também pretende contribuir academicamente 
com a ampliação da discussão acerca dos temas apresentados e com a sistematização 
documental da experiência do estudo de caso.

Procedimentos metodológicos

 Essa pesquisa tem caráter exploratório e qualitativo com uso de estudo de caso. O 
método de análise desenvolvido busca se interligar a cada objetivo específi co e é sistemati-
zado da seguinte forma: 
• 1º Objetivo - 1º Método: revisão de literatura e construção de referencial teórico relati-

vo aos temas: Gestão Democrática; Planejamento Urbano; Participação Popular.
• 2º Objetivo - 2º Método: pesquisa de dados desenvolvidos por institutos de pesquisa e 

levantamento de conteúdo a partir de produções acadêmicas sobre o território e maté-
rias jornalísticas.

• 3º Objetivo - 3º Método: pesquisa documental a partir: (I) do contato com a gestão 
atual do município e profi ssionais que fi zeram parte da gestão no período estudado (II) 
levantamento de leis, decretos e diários ofi ciais (III) relatórios técnicos, cartilhas e produ-
ções acadêmicos relacionadas (IV) redes de mídia digital da prefeitura, jornais, blogs e 
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entrevistas públicas. 
• 4º Objetivo - 4º Método: Análise da qualidade da participação com base em duas das 

quatro variáveis propostas pelo método de la Mora (1998).

 A estrutura da pesquisa é dividida em cinco capítulos. O primeiro trata do referencial 
teórico, apresentando o levantamento dos principais conceitos acerca dos temas centrais da 
pesquisa divididos entre: democracia e participação; gestão e planejamento; histórico do 
planejamento urbano no brasil e os desafi os para a garantia da participação. 
 O segundo capítulo apresenta o método da pesquisa detalhando sua caracteriza-
ção, técnicas de apreensão de material, análise e ponderando as limitações do estudo me-
didas a partir do percurso da pesquisa. 
 No terceiro capítulo temos uma breve caracterização do município de Conde apre-
sentando a história da sua formação e posteriormente, do desenvolvimento urbano no muni-
cípio ao longo dos anos. Também apresenta-se o levantamento de aspectos socioespaciais 
do município. Esse capítulo é central para a compreensão da escolha do recorte temporal 
estudado. 
 Depois da caracterização do estudo de caso ser apresentado, o quarto capítulo 
trata de situar a pesquisa no estudo de caso apresentando a situação do planejamento ur-
bano no período pesquisado. Logo após, o capítulo identifi ca as atividades participativas 
promovidas dentro do planejamento urbano e destaca quais serão analisados na pesquisa, 
detalhando seu desenho e iniciando análises individuais de cada uma a partir de tabelas 
desenvolvidas nesta pesquisa.
 No capítulo quinto é desenvolvida a análise da participação popular no planeja-
mento urbano desenvolvido pela gestão estudada unindo as análises das atividades indi-
vidualmente e chegando a um quadro síntese da participação na gestão. Após isso, são 
cruzadas as análises obtidas, a análise empírica do território e a bibliografi a levantada para 
se chegar à apresentação da qualidade da participação encontrada. 
Por fi m, são apresentadas refl exões e considerações fi nais que encerram essa pesquisa. 
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Quando é verdadeira, quando nasce da necessidade de di-
zer, a voz humana não encontra quem a detenha. Se lhe ne-
gam a boca, ela fala pelas mãos, ou pelos olhos, ou pelos po-
ros, ou por onde for. Porque todos, todos, temos algo a dizer 
aos outros, alguma coisa, alguma palavra que merece ser ce-
lebrada ou perdoada. Eduardo Galeano - Livro dos Abraços
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1. referêncial teórico

 Refl etir sobre gestão democrática e participação popular usando como estudo de 
caso o município de Conde em sua gestão durante os anos de 2017 e 2020, requer antes 
de tudo, estabelecer referências teóricas e metodológicas que embasem a investigação. Na 
pesquisa, foram elencados os temas: democracia e participação, gestão e planejamento e 
planejamento urbano no Brasil como caminho para incorporação dos conceitos necessários 
para possibilitar o objetivo geral almejado. Assim, durante esse capítulo será trilhado um 
caminho de bases teóricas esclarecedoras  para a investigação proposta.

1.1 Democracia e Participação

 O conceito de democracia foi compreendido de diferentes formas ao longo do tem-
po. Na democracia clássica de Atenas, que se desenvolveu a partir do fi nal do século VI a.C 
em um período no qual sua população era de poucos milhares de habitantes, os cidadãos 
eram considerados iguais perante a lei. 

Formalmente, os cidadãos não enfrentavam qualquer obstáculo ao desenvolvimen-
to nos assuntos públicos como base em posição ou riqueza. O demos  tinha poder 
soberano, ou seja, autoridade suprema para se envolver em funções legislativas e 
judiciárias. O conceito ateniense de “cidadania” implicava em tomar parte nessas 
funções, participando diretamente dos assuntos do Estado. (HELD, 1987, p. 16-17)

 
 Segundo Castoriadis, essa foi a primeira vez na história que a partir da participação 
da população o setor público “deixa de ser assunto privado dos reis, dos prelados, da buro-
cracia, dos políticos, dos especialistas” (Castoriadis, 1987, p. 301). Contudo, apesar desse 
grande passo, o modelo de democracia ateniense apresentava uma série de defi ciências. 
Como mostra Held (1987) eram excluídos da participação todos os que não eram conside-
rados cidadãos, como mulheres, imigrantes e escravizados, e dentre a parcela que possuía 
poder político, não havia igualdade de infl uência pois a participação era condicionada a 
capacidade de oratória, coerções e redes de articulação e intriga. 
 Nos tempos atuais, a partir do século XX segundo Dias; Matos (2012) a sociedade 
se torna mais complexa e formas de se pensar a política e o Estado começam ser discutidas.



32

Com o aumento da complexidade das sociedades, e o aumento da capacidade 
de intervenção do ser humano, possibilitado pelo avanço das novas tecnolo-
gias, a política se torna ainda mais importante, havendo necessidade de ampla 
participação da população nos processos de decisão que ocorrem nos dife-
rentes âmbitos de poder, em particular no Estado. (DIAS; MATOS, 2012, p. 4) 

 Nesse contexto, também começa a ganhar força pelo mundo todo o debate de 
qual modelo de democracia contemplaria os desafi os no novo tempo. Nesse contexto, Held 
(1987) destaca dois modelos distintos de democracia: a democracia representativa e a de-
mocracia participativa. 
 Cruz (2010, p.206) aponta que “a partir do paradigma do liberalismo globalizado 
dominante, consolidado com o evento de 19891, a democracia passou a ser concebida 
como um instrumento de otimização do mercado capitalista”. Esse modelo exclui a identida-
de política dos cidadãos, os afasta das decisões públicas e trás a decisão das elites para o 
centro.

Aprovadas por uma elite que muito poucas vezes opera na superfície e qua-
se sempre nos subsolos do complexo jogo político, ditam normas que tor-
nam absurdos certos pressupostos que o “poder” presume estejam dispo-
níveis para conhecimento público, como o que sustenta que “o direito se 
presume conhecido por todos” ou, pior ainda, aquele conforme o qual a de-
mocracia supõe a atribuição a cada pessoa um voto. (Cruz, 2020, p. 207)

 Vemos então que a democracia representativa tem uma série de limitações classistas 
que afasta os cidadãos das decisões do poder público já que o voto, por si só, não aproxi-
ma o povo do planejamento público e sua tomada de decisões. 

Um dos paradigmas a serem rompidos será a crença na democra-
cia representativa como sufi ciente para capilarizar, transferir e transfor-
mar em normas jurídicas as demandas oriundas do processo de dester-
ritorialização do Estado constitucional moderno. (Cruz, 2020, p. 208) 

 
 O debate não depende apenas da escolha entre um sistema onde os líderes, con-
trolados pelo eleitorado, são condicionados a prestar contas ou não. Como aponta Held 
(1987), o modelo da democracia representativa não desenvolve todos os aspectos da teoria 

1 Queda do muro de Berlim.
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democrática, sendo necessária a realização de uma política participativa mais ampla. A 
democracia participativa, nesse sentido, pode representar um estágio mais avançado do 
conceito de democracia. 
 A função da participação política deve ser sobretudo educativa a partir do pressu-
posto de que quanto mais o cidadão participa das decisões públicas mais ele é capaz de 
fazê-lo. Para que isso possa acontecer segundo Held (1987) é preciso que se tenha uma 
mínima igualdade entre os cidadãos para que a participação política seja garantida e isso 
não signifi ca considerar todos os cidadãos iguais. Em uma sociedade onde as pessoas têm 
origens, credos, formações e acesso diferente aos meios de comunicação, a construção de 
um Estado igualitário pressupõe considerar essas diferenças e garantir que apesar delas, o 
direito à participação seja garantido a todos.
 Segundo Cruz (2010) os conceitos de democracia participativa mostram que a di-
versa complexidade social, econômica e cultural dos cidadãos devem servir de mecanismo 
potencializador de iniciativas mais interessantes de Estado. É importante também compreen-
der que no modelo de democracia participativa o fi m não é o mais importante. A construção 
política participativa prioriza o processo decisório que forja as decisões fi nais.

É importante salientar que o modelo de democracia participativa não su-
põe tanto a participação direta no ato fi nal de adoção de decisões políti-
cas, mas sim a participação mais efetiva nos processos de decisão que levam 
posteriormente às decisões defi nitivas. Dito de outro modo, a participação 
política não se produz tanto no momento da manifestação da vontade do 
poder, mas principalmente no processo de formação dessa vontade e a ga-
rantia de que tal vontade, na prática, será respeitada. (Cruz, 2020, p. 214) 

 Ainda Cruz (2010) refl ete que: 
 

A democracia participativa se sustenta na ideia de uma comunida-
de autogovernada por cidadãos que se unem não por uma série de in-
teresses particulares e também por falsos altruísmos ou bondades, mas 
sim por uma responsabilidade cívica que lhes permite levar a cabo 
uma ação mútua e perseguir objetivos comuns. (Cruz, 2020, p. 215) 

 Tal qual a democracia clássica de Atenas e a democracia representativa, o modelo 
da democracia participativa apresenta limitações. Held (1987, p. 237) aponta que na teo-
ria, não são claras as explicações de como manter o sistema participativo já que a constru-
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ção de espaços de discussão e assembléias acontecem com a participação de um número 
limitado de pessoas que não abrange o todo da sociedade. Santos (2002, p. 60) mostra 
que a participação é vulnerável a descaracterização pela cooptação por grupos sociais su-
per incluídos ou integração em contextos institucionais que tiram seu potencial efetivamente 
decisório e democrático. 
 A articulação entre as democracias representativa e participativa de forma harmo-
niosa e que potencialize a inserção cidadã no desenvolvimento do seu próprio território é 
um dos grandes desafi os a serem enfrentados pela sociedade moderna. Segundo Mansbri-
dge (1990) em países centrais essa combinação se dá a partir da democracia representa-
tiva a nível nacional combinada com a democracia participativa a nível local. Temos ainda 
uma forma de combinação chamada complementaridade que implica uma articulação mais 
profunda entre os dois tipos de democracia que:

Pressupõe o reconhecimento pelo governo de que o procedimentalismo 
participativo, as formas públicas de monitoramento dos governos e os pro-
cessos de deliberação pública podem substituir parte do processo de re-
presentação e deliberação tais como concebidos no modo hegemônico de 
democracia (...) o objetivo é associar ao processo de fortalecimento da de-
mocracia local formas de renovação cultural ligadas a uma nova institucio-
nalidade política que recoloca na pauta democrática as questões da plura-
lidade cultural e da necessidade da inclusão social. (Santos, 2002, p. 76)

 De modo geral, o que vemos na atualidade segundo Tosin (2021) é que podemos 
identifi car dispositivos participativos funcionando em democracias representativas, mas a 
democracia participativa em sua essência enfrenta difi culdade em inserção na democracia 
representativa pois esta é hegemonizada pelo Estado que subverte seus propósitos e faz 
prevalecer os interesses do sistema político.

1.2 Gestão e Planejamento

 Os conceitos de planejamento e gestão, apesar de distintos, são complementares.
Nessa pesquisa, antes de tudo, partiremos das considerações de Souza (2010) que trata 
essa relação enquanto indissociável. 

Planejamento e gestão não são termos intercambiáveis, por possuírem refe-
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renciais temporais distintos e, por tabela, por se referirem a diferentes tipos de 
atividades. Até mesmo intuitivamente, planejar sempre remete ao futuro: pla-
nejar signifi ca tentar prever a evolução de um fenômeno ou, para dizê-lo de 
modo menos comprometido com o pensamento convencional, tentar simular os 
desdobramentos de um processo, com o objetivo de melhor precaver-se con-
tra prováveis problemas ou, inversamente, com o fi to de melhor tirar partido 
de prováveis benefícios. De sua parte, gestão remete ao presente: gerir signi-
fi ca administrar uma situação dentro dos marcos dos recursos presentemente 
disponíveis e tendo em vista as necessidades imediatas. (Souza, 2010, p. 46)

 
 A partir disso, o autor sintetiza que: 

O planejamento é a preparação para a gestão futura, buscando-se evitar ou 
minimizar problemas e ampliar margens de manobra; e a gestão é a efetiva-
ção, ao menos em parte (pois o imprevisível e o indeterminado estão sem-
pre presentes, o que torna a capacidade de improvisação e a fl exibilidade 
sempre imprescindíveis), das condições que o planejamento feito no passa-
do ajudou a construir. Longe de serem concorrentes ou intercambiáveis, pla-
nejamento e gestão são distintos e complementares. (Souza, 2010, p. 46)

 Entendendo que o processo de planejamento requer sobretudo refl exão e progra-
mação, se faz necessário um profundo reconhecimento do espaço em que se atua para que 
as metas e direcionamentos estabelecidos tenham como fi m harmonia tanto social quanto 
ambiental. Dias; Matos (2012) colocam que a atividade do planejamento envolve uma série 
de conhecimentos práticos e teóricos sistematizados com as necessidades de uma dada rea-
lidade, visando atingir metas e objetivos traçados no plano. Os diferentes níveis de planeja-
mento - local, regional ou nacional - também precisam ser considerados, pois eles delimitam 
meios e instrumentos de planejamento.
 Segundo Mukai (2004) a ocupação e o desenvolvimento dos espaços habitáveis, 
sejam eles no campo ou na cidade, não podem ocorrer de forma meramente acidental, sob 
as forças dos interesses privados e da coletividade. Nesse sentido:

São necessários profundos estudos acerca da natureza da ocupação, sua fi -
nalidade, avaliação da geografi a local, da capacidade de comportar essa 
utilização sem danos para o meio ambiente, de forma a permitir boas con-
dições de vida para as pessoas, permitindo o desenvolvimento econômi-
co-social, harmonizando os interesses particulares e os da coletividade. 
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E, exatamente, para que todas essas variáveis apontem num mesmo senti-
do, necessário se faz um planejamento urbanístico. (Mukai, 2004, p. 29)

 Além dos estudos e análises, Souza (2010, p. 47) refl ete que “um desafi o que se 
coloca de imediato ao se debruçar sobre a tarefa de planejar, é o de realizar um esforço de 
imaginação do futuro” isso porque não há ação coletiva coordenada que não passe pela 
criação de prognósticos e cenários a partir da realidade atual. 

“A construção de cenários não deve ser entendida como um mero aperfeiçoamen-
to das técnicas tradicionais de previsão, mas sim como uma ruptura qualitativa, 
epistemológica, em relação a elas: construir cenários não signifi ca (ou, pelo me-
nos, não deveria signifi car), na verdade, tentar “prever” o futuro, em sentido forte, 
como se a história fosse passível de completa determinação ou, pelo menos, como 
se fosse razoável, em nome de um pretenso pragmatismo, ignorar a dimensão de 
contingência que sempre existe nos processos históricos. Construir cenários signi-
fi ca (ou deveria signifi car) apenas simular desdobramentos, sem a preocupação 
de quantifi car probabilidades e sem se restringir a identifi car um único desdobra-
mento esperado, tido como a tendência mais plausível.” (Souza, 2020, p. 48)

 Guma (2016, p. 27) coloca que “planejar requer uma visão mais abrangente e mul-
tidisciplinar do espaço urbano e das relações ali estabelecidas a fi m de avaliar quais as 
ações de gestão são necessárias para o desenvolvimento daquele lugar”. A ferramenta da 
multidisciplinaridade permite que as avaliações de diferentes áreas sejam veiculadas. Souza 
(2010) defende que mais do que isso, o planejamento urbano requer interdisciplinaridade, 
que pressupõe uma cooperação intensa e coordenada para que a fi nalidade seja construí-
da a partir da contribuição e consenso entre especialistas. 

Nenhuma das disciplinas sustentadas pela divisão do trabalho acadêmi-
co em vigor, de cunho positivista, e a qual se baseia em um esquarteja-
mento da realidade social concreta em partes (“estruturas”, .. subsistemas” 
etc.) pretendidamente autônomas (economia, política, cultura. espaço. his-
tória). consegue dar conta dos processos e fatores que explicam a trans-
formação das relações sociais e a produção do espaço social. sobretudo no 
caso de um ambiente complexo como o urbano. Todas as ciências sociais, 
mais a Arquitetura, devem prestar sua colaboração. (Souza, 2010, p. 101)

 No que se refere ao planejamento urbano, a defi nição de escalas são importantes 
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para que o plano proposto esteja de acordo com o território em questão, suas delimitações 
espaciais e contexto social que defi ne os processos. Não existe consenso sobre que defi ni-
ção de escalas é a ideal. Segundo Friedman (2007) podemos dividir o planejamento urba-
no em três escalas: o bairro, a cidade e a região. Já Souza (2010) propõe que as escalas 
de planejamento sejam: escala local (apresentada em escala microlocal, escala mesolocal 
e escala macrolocal), escala regional, escala nacional e escala internacional. 
 As escalas propostas por Souza (2010) trazem para centralidade do planejamento 
a importância não só de reconhecer as delimitações geográfi cas dos territórios, mas de per-
ceber como a natureza das relações sociais também infl uenciam o planejamento adequado 
a essa territorialidade. 

Deve-se pôr em primeiro plano a forma e a natureza das relações sociais e suas 
interações espaciais, cuja percepção poderá variar bastante de acordo com o 
contexto (...) Isso não quer dizer, porém, que limites formais, sob o ângulo políti-
co-administrativo e legal, não tenham relevância analítica ou sejam desprovidos 
de efetividade; na verdade, ao condicionarem processos tão diversos quanto o 
pagamento diferenciado de atributos e a necessidade de adaptação a legisla-
ções diferentes, limites e fronteiras formais deixam de ser “meramente”formais 
ou convencionais para se fazerem fortemente reais. (Souza, 2010. p. 105-106) 

 Nessa pesquisa, foram consideradas as escalas de planejamento destacadas por 
Souza (2010) e apresentadas no quadro 01. 

 Tendo como objeto de pesquisa o planejamento urbano no município de Conde, 
o que se identifi ca é que a escala Mesolocal é a mais adequada para a compreensão do 
território analisado. Mesmo que o município esteja situado dentro da região metropolitana 
de João Pessoa, a política urbana desenvolvida em Conde que será foco desta pesquisa se 
encontra mais fortemente referenciada ao próprio município. 
 Em acordo com o conceito de Souza (2010) sobre gestão, podemos ainda entender 
gestão urbana como destaca Kalil (2019): 

“Por gestão urbana pode-se entender toda a política administrativa que trata 
da condução das intervenções e mediações relativas aos diferentes interesses 
dos agentes sociais presentes no contexto urbano. Dessa forma, a gestão urbana 
pode ser compreendida como a gestão da cidade. e está relacionada com o 



38

Quadro 01 - Escalas de Planejamento

Fonte: Souza (2010)
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conjunto de recursos e instrumentos da administração aplicados na cidade como 
um todo, visando à qualidade da infraestrutura e dos serviços urbanos, propi-
ciando melhores condições de vida e aproximando os cidadãos das decisões 
e ações da governança pública municipal” (Marques et al, 1986 in Kalil, 2019, 

p.19) 

 Rezende; Frei (2005) refl etiam que enquanto no passado a conotação de gestão 
urbana estavam ligadas fortemente a execução do planejamento de questões físicas e ter-
ritoriais das cidades, atualmente ela se relaciona com um conjunto de atores e variáveis. O 
processo da gestão urbana confi gura material e historicamente a mediação entre grupos 
sociais e políticos estabelecidos no espaço. 
 Segundo Maricato (2010) as cidades no Brasil apresentam uma enorme dimensão 
de problemas como a investida desenfreada de um mercado imobiliário restrito e especula-
tivo e o desenvolvimento histórico de uma profunda exclusão social que refl ete, entre outras 
coisas, no desenvolvimento de cidades formais e informais. A autora ainda refl ete sobre as 
difi culdades vistas nas gestões urbanas e destaca o quanto desvios como troca de favores 
políticos podem infl uenciar negativamente no desenvolvimento das cidades e na execução 
de planejamentos. 
 Diante do complexo cenário em que se encontram as cidades brasileiras, é certo que 
sozinhos, o planejamento e a gestão urbana não são capazes de solucionar a totalidade 
dos problemas encontrados. Contudo, Maricato (2010, p. 178) aponta que “não há como 
vislumbrar um futuro melhor para as cidades brasileiras sem planejamento”. 

“Num momento de mudança dos paradigmas do planejamento e da gestão ur-
bana, dados pela reestruturação produtiva, nesta passagem de século, o que 
pode fazer uma gestão urbana democrática, tendo em vista a crise fi scal e esse 
quadro de desigualdade, segregação e forte apropriação ideológica dos sím-
bolos representativos da proposta dominante de representação das cidades?” 
(Maricato, 2010, p. 178-179)

 O planejamento e a gestão urbana precisam estar aliados a outras ações do Es-
tado e da sociedade civil que garantam um pleno funcionamento da cidade. Contudo, se 
sozinhos não dão conta dessa tarefa, tampouco a cidade pode se desenvolver plenamente 
sem eles. A partir do entendimento do quão profunda é essa tarefa, Maricato (2010, p. 178-
179) conclui que “desenvolver uma gestão urbana que diminua a desigualdade e amplie a 
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cidadania não é tarefa simples nem de curto prazo”. Para aprofundar essa compreensão, 
nos próximos tópicos será levantado um histórico sobre a política urbana no Brasil e seu 
desenvolvimento ao longo dos anos até o nosso cenário atual.

2. o método da pesquisa

 Esse capítulo descreve o método utilizado na pesquisa. Sua defi nição é construída 
a partir das características do objeto estudado e pelas limitações do estudo desenvolvido 
que serão apresentados. Dessa maneira, o caminho metodológico adotado parte da linha 
defendida por Becker (1993, p. 12) que defende “um modelo artesanal de ciência, no qual 
cada trabalhador produz as teorias e métodos necessários para o trabalho que está sendo 
feito”.

Da mesma maneira, toda pesquisa tem o propósito de resolver um problema 
específi co que, em aspectos importantes, não é parecido com nenhum outro 
problema, e deve fazê-lo dentro de um ambiente específi co diferente de to-
dos os que existiram antes. Os princípios gerais encontrados em livros e arti-
gos sobre metodologia são uma ajuda, mas, sendo genéricos, não levam em 
consideração as variações locais e peculiaridades que tornam este ambien-

te e este problema aquilo que são de modo único. (Becker, 1993, p. 12-13) 

 Para tanto, o caminho metodológico utilizado se encontra organizado em subseções 
que contemplam: 

 (I) Caracterização da pesquisa 
 (II) Técnicas de apreensão de material
 (III) Técnicas de análise do material apreendido 

 Cada subseção descreve fases diferentes da pesquisa e ajuda o leitor a compreen-
der o caminho construído e seus resultados. O quadro 02 sistematiza e relaciona os objetos 
específi cos da pesquisa, os métodos utilizados e os resultados esperados.

2.1 Caracterização da pesquisa

 Essa pesquisa possui abordagem qualitativa que segundo Gerhardt e Silveira 
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Quadro 02 - Sistematização dos objetivos, métodos e resultados

Fonte: Produção Própria
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(2009) tem o objetivo de organizar os dados para que possam fornecer respostas para o 
problema proposto. A abordagem também, segundo Prodanov; Freitas (2013) considera 
que há um nível indissociável entre mundo real e sujeito. Como a abordagem é baseada 
num método dedutivo, Gerhardt e Silveira (2009) sinalizam a atenção no desenvolvimento 
metodológico da pesquisa para que ela expresse resultados consistentes. Em função disso, 
faz-se a utilização da análise documental como base da pesquisa. 
 Uma característica importante da pesquisa é o seu caráter descritivo-exploratório 

pois como apresenta Prodanov; Freitas (2013) descreve as características que se vinculam a 
uma população e proporciona mais informações acerca do assunto investigado. 
 No caso da pesquisa desenvolvida, seu caráter descritivo-exploratório busca levan-
tar e sistematizar informações a respeito do município de Conde em dois eixos principais: 
(i) as informações e características que se vinculam ao histórico do planejamento urbano no 
município cruzando informações sobre formação social, desenvolvimento territorial e con-
texto político; (ii) as informações e características acerca da participação popular no plane-
jamento urbano do município no período estudado e seu espaço dentro da gestão. 
 A importância da descrição e da exploração nessa pesquisa se dá pelo contexto do 
território que carece de sistematização de informações e sofre com falta de documentação 
e preservação da memória dos processos desenvolvidos por suas gestões. Ainda há o inte-
resse no aprofundamento do estudo de caso com base no seu destaque positivo enquanto 
gestão e reconhecimento nacional da experiência, ainda que apresente sistematização limi-
tada. Essas questões tanto norteiam o interesse pelo seu estudo quanto limitam o desenvolvi-
mento das análises. Esse assunto será melhor explorado mais a frente nesse mesmo capítulo 
no capítulo de “Considerações Finais”.

2.2 Técnicas de apreensão do material

 A pesquisa utilizou fontes primárias e secundárias de apreensão de material a partir 
do exposto no quadro 03.
 Inicialmente no levantamento para a formulação no capítulo 3 desta pesquisa que 
trata sobre a “Caracterização de Conde”, foi observada a ausência de materiais que tratem 
diretamente sobre a situação do desenvolvimento e situação urbana do município, sobretu-
do no que diz respeito às experiências de planejamento urbano desenvolvidas por outras 
gestões. A estratégia adotada foi, além da sistematização de dados de institutos nacionais, 
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Quadro 03 - Tipos de fontes apreendidas

Fonte: Produção Própria
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o levantamento de pesquisas acadêmicas existentes sobre o Conde, consulta a entrevistas 
públicas e legislações. A maior parte das pesquisas acadêmicas que citam o contexto urba-
no do município tratam do tema central do turismo, forte atividade econômica desenvolvida 
no território, sobretudo nas últimas décadas.
 No capítulo 4, que trata do levantamento das informações e características acerca 
da participação popular no planejamento urbano do município e seu espaço dentro da ges-
tão, o volume e tipos de material foram mais amplos. O primeiro caminho de levantamento 
foi o contato com as gestões municipais buscando levantar materiais - expressos no quadro 

03 - que dissessem respeito: (i) as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Planejamento 
no período entre 2017-2020; (ii) as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Planeja-
mento em gestões anteriores a 2017.
 O contato feito com a Secretaria de Planejamento da gestão corrente no período 
do desenvolvimento dessa pesquisa apresentou como resposta: a não garantia da possibi-
lidade de envio de material anterior a sua própria [atual] gestão pela justifi cativa de que 
as transições de gestão no município são historicamente conturbadas e não há transição de 
modelo de gestão ou preservação de material. Não foi possível coletar nenhum material 
deste contato.
 A pesquisa buscou então contato com profi ssionais que atuaram na Secretaria de 
Planejamento na época do período estudado e as respostas apresentadas foram: (i) a não 
existência de materiais anteriores a gestão de 2017 com a justifi cativa de que as transições 
de gestão no município não abrem margem para preservação de documentação de gestão; 
(ii) a possibilidade de envio de materiais utilizados, desenvolvidos e/ou publicados pela 
equipe da Secretaria durante a gestão. Os materiais coletados através desse contato foram:

_Relatórios das audiências públicas do Orçamento Democráticos dos anos 2017, 2018 e 
2019; 
_Documento de orientações pedagógicas para o desenvolvimentos das atividades relacio-
nadas ao Orçamento Democrático; 
_Documento pedagógico utilizado nos encontros de discussão/formulação da Lei de Zo-
neamento; 
_Carta de diretrizes construída a partir da Ofi cina de Ideias para o projeto de Reurbaniza-
ção do Centro; 
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 Outros documentos foram levantados a partir da consulta a técnicos, movimentos 
sociais e acesso público que puderam ajudar na síntese de informações sobre as atividades 
investigadas.
_Cartilha informativa sobre a Lei de Zoneamento desenvolvida pela Secretaria de Planeja-
mento; 
_Artigo sobre o Programa Mutirão da Vizinhança e o enfoque na participação na constru-
ção de espaços públicos publicado no livro digital “Morar, viver e (re)existir nas cidades” 
da Editora IESP;
_Guia de reaplicação “EPA: Escritório Público de Assistência Técnica” organizado pela 
Confederação Nacional de Municípios (CNM) a partir do Prêmio Municiência 2019-2020, 
no qual o programa foi reconhecido. 
 
 Além dos documentos citados, a síntese das informações investigadas também per-
passou pelas seguintes formas de apreensão: 

_Conversas informais com antigos gestores e lideranças comunitárias; 
_Portal Ofi cial da Prefeitura; 
_Diários Ofi ciais; 
_Blogs políticos infl uentes na região metropolitana de João Pessoa; 
_Redes de mídia digital da prefeitura; 
_Entrevistas públicas concedidas a veículos de comunicação; 
_Jornais. 

 Para se chegar a um panorama geral de qual foi o espaço institucional da participa-
ção na gestão estudada, como ela se deu e iniciar seu processo de análise a partir das con-
dições encontradas durante a pesquisa, vale ressaltar que o volume de material apreendido 
de cada atividade ou programa levantado são diferentes, assim como a limitação da sua 
análise. Contudo, o compilado é considerado fundamental para a preservação da memória 
do município com destaque no foco da participação popular envolvida.

2.3 Técnicas de análise do material apreendido 

 A técnica de análise empreendida busca contribuir nas respostas às duas questões 
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levantadas nas considerações iniciais da pesquisa: 

_Como se deu a participação dentro do planejamento urbano no município de Conde/PB 
na gestão de 2017-2020?

_Qual a qualidade da participação observada?  

 Com esse intuito, foram utilizados dois métodos de análise: 

 (i) Para os materiais das fontes levantadas foi utilizada a técnica de análise quali-
tativa do conteúdo aplicada à análise documental. Segundo Dellagnelo e Silva (2005) a 
análise documental envolve a busca de informações explícitas no texto. Ao passo que essas 
informações explícitas encontradas nos documentos estão explanadas no corpo da sistema-
tização de iniciativas feita no capítulo 4, elas envolvem refl exões e signifi cados aplicados a 
seu contexto segundo defende Schreier (2014). Isso faz com que além de buscar o conteúdo 
explícito, a análise promova a compreensão dos dados a partir do contexto que está implí-
cito. Aqui, destacamos o contexto territorial e político. 
 Essa parte da pesquisa será desenvolvida no capítulo 4 após a apresentação da es-
trutura da gestão. Com o olhar voltado para o planejamento urbano e o foco nas atividades 
desenvolvidas e instrumentos aplicados pela Secretaria de Planejamento, foram destacadas 
três iniciativas para investigação e análise. São elas: 

_Orçamento Democrático; 
_Lei de Zoneamento; 
_Mutirão da Vizinhança;

 Nas subseções do capítulo 4, faz-se a explanação dos dados levantados sobre 
como se deu cada iniciativa além das refl exões acerca do seu espaço na gestão. Ao fi nal 
de cada subseção, será apresentado o quadro síntese de cada iniciativa conforme aponta a 
estrutura do quadro 04. Neles será destacado de cada iniciativa: métodos de mobilização, 
metodologias participativas utilizadas, descrição da dinâmica da participação.
 O preenchimento dos quadros-síntese será feito através dos dados documentais e 
das dinâmicas compreendidas e interpretadas pela pesquisadora a partir dos aspectos da 



48

Quadro 04 - Tabela-síntese de análise da iniciativa
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dinâmica do território.

(ii) Para a análise da qualidade da participação desenvolvida na gestão, usou-se como 
base o método de la Mora (1998) que analisa a qualidade da participação na tomada de 
decisões dentro das gestões em quatro variáveis: forma, tipo, grau e nível. As variáveis de 
análise, segundo ao autor se relacionam a: 

 Quanto à Forma - pode ser caracterizada como espontânea, induzida, conquistada 
ou imposta. A seguir, no quadro 05, apresenta-se as características de cada uma, conforme 
demonstra la Mora (1998).

 Quanto ao Tipo: segundo o autor a participação que pode ser desenvolvida pelos 
sujeitos pode se dar em três tipos: clientelista, maniqueísta ou crítica. O quadro 06 a seguir 
apresenta suas características.

Fonte: la Mora (1998). Adaptado.

Quadro 05 - Formas de Participação
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 Nessa pesquisa, não será desenvolvida a análise das variáveis de grau e nível em 
consonância aos apontamentos apresentados nas Considerações Finais no que diz respeito 
às limitações do estudo desenvolvido. Contudo, como um dos resultados previstos a partir 
da análise é a indicação de caminhos para o posterior desenvolvimento de outras pesquisas, 
serão apresentadas as características das variáveis de Grau e Nível a título de compreensão 
da metodologia completa desenvolvida por la Mora (1998).
 O Grau de participação é demonstrado pelo autor numa escala que vai do grau 0 
ao grau 6. Cada um desses graus é apresentado no quadro 07 ao lado.
 Os Níveis de participação nas tomadas de decisões se dividem, conforme expressa 
o quadro 08, em dois: autocráticos e democráticos.
 As análises serão permeadas por método interpretativo a partir do cruzamento de 
refl exões apontadas pela caracterização do território, levantamento documental e aspectos 
teóricos absorvidos com o referencial teórico. 

Quadro 06 - Tipos de Participação

Fonte: la Mora (1998). Adaptado.
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Quadro 07 - Grau de Participação

Quadro 08 - Níveis de Participação

Fonte: la Mora (1998). Adaptado.

Fonte: la Mora (1998). Adaptado.
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“E no mar

Estava escrita uma cidade” 

Carlos Drummond de Andrade
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Mapa 01 - Mapa localização de Conde na Paraíba

Mapa 02 - Delimitação geográfi ca.

Fonte: SUDEMA/PB. Adaptado

Fonte: Google Earth (2023)
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3. caracterização do Conde

 O capítulo que se segue busca caracterizar o município de Conde. Essa caracteri-
zação seguiu o caminho de primeiro contextualizar a história do município e sua política e 
em seguida, contextualizar o seu desenvolvimento urbano. Por fi m, incorporando o levan-
tamento de dados de institutos de pesquisa, são sistematizados aspectos socioespaciais do 
território. 
 Em todos esses momentos, o uso de monografi as e dissertações cujo território do ob-
jeto de estudo é o mesmo dessa pesquisa, aumentam o repertório dos registros disponíveis, 
que é escasso. Ao pesquisar sobre Conde, os temas relacionados ao turismo e a educação 
básica são os maiores alvos de estudo. 
A partir disso, as informações que contribuem com a pesquisa foram destacadas e cruzando 
com referencial teórico e outros materiais coletados, apresentam-se as subseções a seguir:
 

3.1 Contextualização histórico-política

 Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2018) a Paraíba possui dez municípios 
costeiros, sendo eles: Baía da Traição, Cabedelo, Conde, João Pessoa, Lucena, Marcação, 
Mataraca, Pitimbu, Rio Tinto e Santa Rita. Destes, o município de Conde está situado na Re-
gião Metropolitana de João Pessoa. No seu entorno, além da capital (13km), estão os muni-
cípios de Santa Rita (25km), Alhandra (26km) e Pitimbu (55km). Sua localização geográfi ca 
na Paraíba pode ser vista no mapa 01 e a delimitação do do seu entorno no mapa 02.
 No contexto histórico que consta no IBGE (2017) em sua monografi a sobre o mu-
nicípio, mostra-se que Conde tem raízes na aldeia Jacoca do povo Tabajara. Administrada 
por missionários franciscanos recém chegados à Paraíba em 1589, a sede do município que 
conhecemos hoje surgiu da fusão dessa aldeia com outra denominada Pindaúna, formada 
por indígenas do povo Potiguara. Referente às aldeias, o governador da Paraíba durante a 
ocupação holandesa Elias Herckmans faz a seguinte citação.

Neste distrito do Gramame, ao sul do rio e cerca de duas léguas da costa, existiam 
também duas belas aldeias chamadas Joacaca e Pindaúna. Joacaca é uma pala-
vra brasílica que signifi ca “abraça-me”, pois nesse lugar os índios surpreenderam 
uma mulher brasiliense potiguar que se achava à sombra com um tapuia, e lhe di-
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zia: “t’cheakoka”, abraça-me [...] Pindaúna era o nome do potiguar que construiu 
as primeiras casas onde agora está a aldeia do mesmo nome. Em língua brasílica 
signifi ca “anzol preto”, pois entre essa gente é costume tomar-se o nome ou de al-

guma coisa da natureza ou de objeto usado por eles. (HERCKMANS, 1982, p. 23).

 Quando os holandeses se apoderaram da Capitania da Paraíba em 1636, funda-se 
no local um povoado batizado de Maurícia que segundo Cavalcanti (1996) recebeu esse 
nome em homenagem a Maurício de Nassau, governador geral do Estado Holandês no 
Brasil. Ainda segundo Cavalcanti (1996), no ano de 1668 o povoado recebe o título de 
freguesia e é dedicada a Nossa Senhora da Conceição que até hoje é padroeira do atual 
município. 
 A primeira vez que Conde aparece como distrito de João Pessoa é na divisão territo-
rial que acontece no Brasil no ano de 1911 segundo o IBGE (2017). O desenvolvimento no 
período foi acelerado e Cavalcanti (1996) retrata que não demorou muito para que a, até 
então freguesia, se elevasse à categoria de vila.  A emancipação de Conde foi decretada 
em novembro de 1963 através da Lei nº 3.107 e a partir de divisão territorial datada de 
2003 segundo o IBGE (2017) o município é constituído de dois distritos, Conde e Jacumã, 
assim permanecendo até hoje.
 Existem correntes distintas na explicação da escolha do nome Conde. O autor Al-
meida (1978, v. 2, p. 70) defende que “o município do Conde não deve o seu nome ao 
conde Maurício de Nassau, como alguns supõem. Deriva da “fruta do conde” (...) que o 
Conde Diogo Luís de Oliveira, governador geral, importou para o Brasil, em 1626”.
 Desde sua emancipação o município apresenta um histórico político sujeito a prá-
ticas oligárquicas de governos locais. Segundo mostra o artigo jornalístico publicado em 
08/07/2018 pelo portal Polêmica Paraíba1, desde sua emancipação a cidade foi gover-
nada por políticos ligados a três famílias: os Lundgren, os Vinagre e os Ribeiro. Uma rela-
ção política semelhante pode ser vista também no governo do estado como mostra Silveira 
(1999)

Na Paraíba, as acirradas disputas político-eleitorais [...] a política clientelista e o con-
trole da máquina estatal concentraram o poder nas mãos de cerca de três dúzias de 
famílias distribuídas por vários municípios [...] os grupos dominantes locais se com-
põem e recompõem, preservando, assim o seu poder, embora subordinados a nível 

nacional e ao predomínio das oligarquias do Sudeste (SILVEIRA, 1999, p. 56 - 57). 

1 Disponível em <https://www.polemicaparaiba.com.br/paraiba/apos-prisao-de-ex-prefeita-cidade-de-con-
de-busca-virar-a-pagina-na-eleicao-de-2018/>. Acesso em: 02 Jan. 2023.
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 Durante as gestões municipais, Aluisio Vinagre Régis foi quem mais esteve à frente 
da prefeitura, ocupando o cargo por quatro gestões (1977-1982; 1989-1992; 2005-2008; 
2009-2012) como pode ser consultado no portal da Prefeitura de Conde. A família Ribeiro, 
oligarquia poderosa no estado da Paraíba segundo mostra a série de artigos intitulados 
“Dossiê Grupo da Várzea” publicados no jornal Brasil de Fato2, também sempre teve força 
política no município. 
 A ocupação da prefeitura pela família começa na gestão entre 1989-1992 com 
Temístocles de Almeida Ribeiro e continua quando seus fi lhos assumem a liderança. Esse 
contexto nos dá uma ideia inicial de que as práticas de modelo de gestão no município se 
mantêm, a um certo tempo, baseada em modelos de gestão de uma velha política familiar. 
 Como vimos no Referencial Teórico desta pesquisa, para que um sistema político seja 
efetivamente democrático o poder do voto não é sufi ciente a essa garantia, é necessário 
que a população participe da gestão do território. Com a manutenção, durante décadas, 
de uma política familiar focada na disputa pela manutenção do poder, a priorização dos 
interesses  e participação do povo é comprometida. 
 O artigo jornalístico presente no portal Polêmica Paraíba citado anteriormente apon-
ta que esse paradigma familiar foi, em parte, quebrado na eleição de 2016. Com 49,10% 
dos votos, segundo consta no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Márcia de Figueiredo Lucena 
Lira, na época fi liada ao Partido Socialista Brasileiro (PSB), foi eleita pela população con-
dense com a promessa de trazer uma nova forma de fazer política para a cidade. A linha do 
tempo das gestões em Conde desde sua emancipação pode ser vista na imagem 01.
 Nascida em João Pessoa e criada em Conde, a educadora que já havia sido Se-
cretária de Educação da Paraíba entre os anos de 2012 e 2014, trouxe a experiência com 
a educação popular como norte de pensar a gestão do município. Como pode ser visto a 
partir do depoimento descrito abaixo:

Em 2016, quando comecei a percorrer o território em função da decisão de dis-
putar a prefeitura, fui descobrindo um Conde, não mais nem menos real, mas se-
guramente mais profundo e desafi ante. As fronteiras e cercados que na infância 
não eram vistas, estavam ali. Não eram cercas de varas ou muros. Os lugares, as 
pessoas, as comunidades eram separadas pela opressão e violência. Sim! Conde 
foi palco de muitas lutas desde sua emancipação. Tempos de lutas, mortes, sofri-

2 Disponível em <https://www.brasildefatopb.com.br/2021/03/09/dossie-grupo-da-varzea-parte-i-herdei-
ros-de-oligarquias-e-fazedores-de-fortunas>. Acesso em: 02 Jan, 2023.
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Imagem 01 - Cronologia gestões Conde

Fonte: Portal da Prefeitura de Conde
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mentos pelo direito à terra foram vividos pelos seus povos originários. Formado 
por três quilombos, duas aldeias indígenas, dezesseis assentamentos rurais e nove 
belas praias, Conde se transformou numa grande fazenda com donos, capatazes 
e o povo como seus comandados [...] À medida que ia aprofundando o conhe-
cimento do território e do povo, ganhar as eleições não era uma prioridade, a 
prioridade estava em caminhar e conhecer. Plantar verdade e esperança. O pro-

jeto Esperança venceu as eleições (INSTITUTO TERRITÓRIO, 2022, p. 13 - 14).

 Em sua gestão, que ocorreu entre 2017-2020, um ciclo histórico é quebrado no 
município. Ainda que a vice-prefeitura pertencesse a Temístocles Ribeiro Filho, pode-se per-
ceber um alargamento democrático em Conde. Nesse contexto, e tendo como objetivo de 
pesquisa a análise da participação popular no planejamento urbano desenvolvido pela 
gestão, serão levantados no próximo tópico alguns aspectos urbanos e socioespaciais im-
portantes para a compreensão do município. Esses aspectos auxiliarão na análise da expe-
riência investigada. 

3.2 Histórico do desenvolvimento urbano no município

 Depois de compreender a história da formação e crescimento de Conde, se faz 
necessário, para o desenrolar da pesquisa, entender o percurso do seu desenvolvimento 
urbano. Para isso usaremos o histórico apresentado por Costa, et al. (2020) que trata da 
proposição de um plano estratégico de desenvolvimento urbano e territorial no município e 
para tanto, apresenta um breve histórico da urbanização da cidade desde sua formação até 
os dias atuais. 
 Segundo Carvalho (2008), estando localizado num caminho secundário que liga 
Paraíba e Recife, o território durante muito tempo permaneceu como parte de uma dinâmica 
mais abrangente do que ele mesmo. Durante o período anterior a sua emancipação, Conde 
era formado por fazendas e grandes propriedades. Cavalcanti, et al. (1996) destaca que 
após a emancipação, a tendência foi o desmembramento dessas terras.
 Assim, loteamentos surgiram com o objetivo de criar e organizar granjas e mais tar-
de, ao começarem a se urbanizar, passaram a mudar seu uso sobretudo para residencial. 
Enquanto isso, o núcleo do Centro, onde o município surgiu, já dava passos de urbanização 
com a qual essa nova expansão não dialogava. Esse processo não foi gerido ou planejado 
pelo estado, que apenas autorizava ou não os empreendimentos.  
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Estas glebas, que mormente compreendiam grandes faixas de terra, se esten-
diam para longe do centro urbano existente, e não necessariamente se ligavam 
a ele, exceto pelas estradas que aí chegavam, mas não por uma relação direta 
com a expansão do tecido urbano. Esta fragmentação do território vai tornando 
mais visível que este processo não foi fruto de um natural desenvolvimento da 
malha urbana, sobretudo na medida em que os loteamentos vão tomando for-
ma, cada um com um desenho diferente, que nunca se integra de um loteamento 

para o outro, e tampouco com a malha já existente. (COSTA, et al. 2020, p. 07)

 O município começa apresentar investidas do setor imobiliário e turístico a partir 
da chegada de rodovias federal e estadual. Sobre isso, Costa, et al. (2020, p. 08) destaca 
que “a partir da década de 1970, com a construção da BR-101, vê-se a construção de em-
preendimentos próximos à rodovia, a exemplo do loteamento “Pousada de Conde”, e no 
entorno do centro da cidade”. Essa investida se acelera na década de 80  quando “com o 
asfaltamento da PB-018, que corta o território longitudinalmente, o município vê a forte ação 
da especulação imobiliária, especialmente no litoral, com o desenvolvimento, por parte da 
Prefeitura, de uma política de incentivo ao desenvolvimento do turismo”. 
 É nesse contexto que Conde vai se tornando um município de fi nais de semana, 
chegando hoje segundo destaca o Instituto Território (2022) a receber cinco vezes mais visi-
tantes que sua quantidade de moradores em determinadas épocas do ano, o que adiciona 
camadas de complexidade ao se pensar sua estrutura urbana. 
 A construção da BR-101 e da PB-018 aliadas a falta de responsabilização pública 
com um planejamento urbano para o município fez com que o desenvolvimento dos seus 
dois distritos se desse de forma desordenada e desigual. O mapa 03 ilustra a relação entre 
Centro e Jacumã através de suas rodovias.
 Costa et al. (2020, p. 09) enfatiza que o mais preocupante diante desse fato é o 
que essa falta de integração “pode fazer com que os dois distritos da cidade se tornem dois 
apêndices de João Pessoa, separados entre si, levando a uma fragmentação ainda maior 
do Município”. Entre a falta de unidade dos dois distritos, ainda está presente a vasta zona 
rural que se desenvolve sem investimento e com infraestrutura básica precária.
 Como já apresentado anteriormente, esse processo de urbanização aconteceu sem 
acompanhamento do estado. 

Devido à ausência de instrumentos de regulação e à falta de políticas pú-
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Mapa 03 - Relação dos centros urbanos de Conde

Fonte: Prefeitura de Conde.
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blicas de planejamento, esses novos parcelamentos foram, muitas vezes, 
sendo implantados desconsiderando às características geomorfológicas 
do território e sem a infraestrutura mínima necessária (ruas abertas, pavi-
mentação, etc) em desconformidade com o que determina a Lei Federal nº 
6766/79 (Parcelamento do solo urbano), o que acabou por ocasionar di-

versos empecilhos na ocupação dos seus lotes. (MONTEIRO, 2019, p. 115)

 A falta de um planejamento urbano estratégico no município, faz com que o cresci-
mento aconteça de forma desordenada e não permite que os instrumentos de participação 
popular sejam utilizados. Sem planejamento municipal e sem organização popular coorde-
nada a cidade se desenvolve a mercê dos interesses privados. 

 Um passo importante para o ordenamento territorial foi a criação do Plano Diretor 
Participativo do Município de Conde através da Lei nº 716/2012 publicada no Diário Ofi -
cial no dia 14 de dezembro de 2012. Gerenciado pela SEPLAN e pelo Conselho Gestor de 
Desenvolvimento Municipal (CONGES) em seu artigo 11º, o Plano defende em seu texto a 
democracia participativa como elemento fundamental ao desenvolvimento municipal como 
mostrado abaixo. 

Art. 11º - A gestão democrática da política de desenvolvimento municipal, ur-
bano e ambiental, incorpora a participação dos diferentes segmentos sociais, 
através de suas entidades, no processo de formulação, execução e acompanha-
mento das ações e projetos, em consonância a Lei Federal nº 10.257 - de 10 
de julho de 2001 - no Estatuto da Cidade e a legislação complementar vigente. 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE CONDE, 2012, p. 01)

 A efetividade da participação na formulação e aplicação da Lei não é clara. A 
disputa política familiar já apresentada difi culta as transições de gestões e fazem com que 
arquivos e documentos, que deveriam ser de domínio público, sejam de difícil acesso ou não 
existam. Ao entrar em contato com a SEPLAN, durante o período dessa pesquisa, em busca 
de dados sobre a participação social na formulação do Plano Diretor de 2012 e posterior a 
ele, a devolutiva é que esses não existem. 
 Ainda sobre o Plano Diretor de 2012, Costa et. al. avalia que ele “limita-se apenas 
a apresentar um levantamento da situação atual, sem levar em maior consideração fatores 
ambientais, e bioclimáticos, e a morfologia urbana”. O Plano estabelece “como zonas ur-
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banizáveis, áreas onde hoje ainda existe vegetação nativa, sem delinear estratégias susten-
táveis de desenvolvimento.” 
 Em abril de 2017 houve uma tentativa de revisão desse Plano proposta em sessão 
especial na Câmara Municipal de João Pessoa, na ocasião estava-se em discussão o Plano 
de Mobilidade Metropolitano. Por meio de convênio entre a Prefeitura Municipal de Conde 
e a UFPB através do Laboratório do Ambiente Urbano e Edifi cado (LAURBE) desenvolveu-se 
um plano estratégico de desenvolvimento para o município. 
 Segundo Costa et. al. (2020) o objetivo foi estabelecer diretrizes gerais para a ação 
municipal que pudessem ser aproveitados na revisão do Plano Diretor, entre outros. A pre-
visão de conclusão e implementação do novo Plano era o ano de 2020, mas o projeto não 
caminhou até suas etapas fi nais. 

3.3 Aspectos socioespaciais 

 Antes de mergulhar de fato na gestão que é objeto de estudo da pesquisa, a fi naliza-
ção deste capítulo se dará com o levantamento de alguns índices e aspectos socioespaciais 
de Conde. Junto a sua história política e de desenvolvimento urbano, estes dados auxiliarão 
na compreensão do território para que a análise produzida se aproxime da realidade. 
 Hoje, após 59 anos de emancipação, Conde possui uma população de aproxima-
damente 25.300 habitantes segundo estima o IBGE (2021). Como mostra o gráfi co 01, o 
crescimento populacional de Conde segue constante com o passar das últimas décadas, o 
fato pode ser explicado por um desenvolvimento local também estável.
 Inserido na zona sul do litoral do estado e possuindo paisagens de belezas cênicas, 
Conde possui oito praias distribuídas em 20 quilômetros de costa, são elas: Barra de Gra-
mame, Praia do Amor, Jacumã, Carapibus, Tabatinga. Coqueirinho, Arapuca e Tambaba.
 O município tem uma unidade territorial de 171.267 quilômetros quadrados e faz 
parte dos 90,6% das cidades brasileiras representados por pequenos municípios de até 50 
mil habitantes, segundo o IBGE (2010). Da sua área territorial, o IBGE (2019) destaca que 
19,81 quilômetros quadrados são urbanizados. Conde é um município predominantemente 
rural. O mapa 04, desenvolvido por Rosa (2017),  mostra o mapa de uso e cobertura do 
solo do local.
 Como visto na sua história, Conde possui dois núcleos urbanos, Centro e Jacumã. O 
núcleo Centro  foi o primeiro a se desenvolver pois representa o núcleo colonizador inicial 



65

Gráfi co 01 - Evolução populacional

Fonte:Produção própria a partir de dados do IBGE.
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Mapa 04 - Uso e cobertura do solo

Fonte: Rosa (2017)
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do município. O núcleo de Jacumã se insere na zona costeira da cidade e conforme aponta 
Rosa (2017) tem sido ocupada com mais velocidade nas últimas décadas, o que correspon-
de também ao período em que o turismo cresce na economia local. 

As áreas próximas à praia são faixas do território que tendem a ter maior va-
lorização, seja estética, seja habitacional, turística ou monetária. No município 
do Conde (PB) essa faixa tende a ser mais procurada pelos empreendimentos 
imobiliários. (ROSA, 2017, p. 143)

 Os mapas 05, 06 e 07 mostram a evolução da ocupação da zona urbana da área 
costeira de Conde no período entre 1985 e 2017
 A economia da cidade segundo dados do IBGE (2018) é baseada na agricultura. 
Souza (2008) destaca a relação entre o município e a atividade no trecho a seguir. 

Atualmente, em pleno século XXI, mesmo com áreas de características urbanas o 
município é predominantemente rural, e grande parte da população local sobre-
vive unicamente através do seu trabalho na terra. Mesmo com muitas difi culdades, 
existem posseiros que ainda residem e sobrevivem da cultura de subsistência e que 
também aproveitam para vender parte de sua produção na feira de Oitizeiro, no 
bairro de Cruz das Armas, em João Pessoa. Mas há também os que vendem sua 
força de trabalho para os proprietários das granjas frutíferas de cana-de-açucar, 

que ainda é uma das mais importantes culturas do município. (SOUZA, 2008, p. 75)

 Contudo, segundo dados de pesquisas da Fecomércio e da Secretaria Estadual de 
Turismo apresentados por Albuquerque (2020), a praia de Coqueirinho, localizada no dis-
trito de Jacumã, é o segundo destino mais visitado do estado da Paraíba. O município tam-
bém possui a segunda maior quantidade de leitos de hospedagem do estado. 
 Dessa forma, mesmo que não haja dados do IBGE mais aprofundados sobre a eco-
nomia condense, estima-se que por mais que a agricultura seja a principal forma de geração 
de renda, outros setores são signifi cativos, sobretudo nos últimos anos. A Prefeitura Munici-
pal de Conde (2008) aponta que o município se desenvolve a partir de quatro atividades 
principais: agricultura, pecuária, turismo e setor imobiliário.
 Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013), nas últimas duas 
décadas a renda per capita média de Conde cresceu em 185,31%, passando de R$111,04 
em 1991 a R$198,34 em 2000 e chegando a R$316,81 em 2010. O índice que mede a 
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Mapa 05, 06 e 07 - Evolução da ocupação urbana na área costeira

Fonte: Rosa (2017)
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extrema pobreza, que correspondia em 2010 a proporção de pessoas com renda domiciliar 
per capita inferior a R$70,00, apresenta uma diminuição. Em 1991 essa porcentagem era 
de 39,64%, em 2000 correspondia a 30,31% e caiu consideravelmente em 2010 chegando 
a R$13,75%.
 Contudo, a desigualdade oscilou. O índice que mede o grau de concentração de 
renda é o Índice de Gini, que pode ser explicado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (IPEA).

Ele [o índice] aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e 
dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de 
zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, to-
dos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto 
é, uma só pessoa detém toda a riqueza. Na prática, o Índice de Gini costu-

ma comparar os 20% mais pobres com os 20% mais ricos. (IPEA, 2004)3 

 Sendo 0,43 em 1991 e subindo para 0,56 em 2000, no ano de 2010 o índice de 
desigualdade teve uma pequena baixa chegando a 0,52. Segundo dados do IPEA, no mes-
mo ano no Brasil esse valor era de 0,53 o que aponta que o município de Conde atingiu um 
nível de desigualdade levemente menor que a média nacional. As informações sobre renda 
e desigualdade estão sistematizadas no quadro 09.
 Quanto às características socioculturais do seu povo, Conde apresenta uma grande 
diversidade. Tendo a sua história diretamente relacionada à luta por terra e resistência das 
comunidades tradicionais, seus habitantes estão distribuídos, segundo a Secretaria de Agro-
pecuária e Pesca do Município, em 12 assentamentos, 3 quilombos e 3 aldeias indígenas 
além dos loteamentos de sua zona urbana. As áreas de assentamento, quilombo e aldeia 
estão destacadas no mapa 08 retirado da recente Lei de Zoneamento (2018).
 A compreensão da formação social e cultural do município é importante porque par-
te da máxima que guia essa pesquisa: o planejamento urbano de um território precisa estar 
alinhado às necessidades reais do povo que nele habita.
 Tendo levantado dados urbanos, populacionais, econômicos e sociais, partimos 
agora para a análise que é objeto principal desta pesquisa. O próximo capítulo apresentará 
aspectos específi cos da gestão estudada e analisará, com base na metodologia apontada, 
a participação popular no planejamento urbano municipal entre os anos de 2017-2020. 

3 Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/desafi os/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28> 
Acesso em: 02 Jan, 2023
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Quadro 9 - Índices de pobreza e desigualdade

Fonte: IPEA. Adaptado.
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Mapa 08 - Assentamentos, quilombos e aldeiras no novo Zoneamento

Fonte: Prefeitura de Conde.
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“A minha jangada foi pro mar
Pra minha jogada arriscar. 

Eu não vou sucumbir
Eu não vou sucumbir 

Avisa na hora que tremer o chão
Amigo é agora

Segura minha mão.” 
Elza Soares - Libertação
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4. a participação no planejamento urbano 
municipal

 Na política da administração das cidades, principalmente de pequeno porte, é co-
mum que seu planejamento seja voltado para resolução de demandas pontuais que dialo-
guem com problemas imediatos ou necessidades de aliados políticos. No Conde, a situação 
também acontece. Como demonstrado no capítulo anterior, as disputas políticas familiares 
do município delimitam a disputa constante pela manutenção do poder. No capítulo dois, 
também foi discutida a difi culdade do território em fazer transições de gestão e estabelecer 
estruturas de gestão continuadas. 
 Com relação a isso, segundo consta no Instituto Território (2022) ao iniciar a gestão 
estudada, no ano de 2017, a situação dos órgãos urbanos encontrados foi a de estruturas 
desconexas, leis inexistentes ou desatualizadas e choque de responsabilidade das instân-
cias públicas. Mesmo com a falta de transparência dos antigos gestores, que difi cultou a 
compreensão da real estrutura administrativa da cidade, o cenário urbano que o município 
encontrava-se, no momento da posse da nova gestão, era caótico.

“Serviço de coleta de lixo parado há meses, ruas, praças e praias colecionando 
montanhas de sujeira. Todos os ônibus escolares da cidade foram quebrados. 
Creches e Unidades Básicas de Saúde fechadas. Cobrança de IPTU sem registro 
formal e sem controle dos débitos. Pilhas de documentos queimados no gabinete 
da Secretaria de Finanças. Escândalos envolvendo ex- gestores que chicoteavam 
publicamente seus opositores. Esse era um pouco do status quo do município de 
Conde, quando Márcia de Figueiredo Lucena Lira (PSB) assumiu a prefeitura, em 
janeiro de 2017.” (Pedro Rossi em artigo de opinião para o jornal Brasil de Fato)
1

Legislações fracionadas relacionadas a órgãos autônomos, falta de cargos técnicos na Se-
cretaria de Planejamento (SEPLAN), adensamento desconexo e grande quantidade de lotes 
vazios que servem mais a especulação imobiliária que aos moradores. Loteamentos sem 
infraestrutura mínima e sem planejamento que transformou a cidade em uma colcha de reta-
lho com a presença de dois centros independentes, inexistência total ou parcial de ruas que 
quando existiam não eram pavimentadas, construções em áreas ambientalmente sensíveis, 

1      Disponível em: <https://www.brasildefato.com.br/2019/04/18/artigo-or-com-o-povo-no-poder-conde-
-e-hoje-modelo-para-as-cidades-do-brasil>. Acessado em: 08 de dez, 2022.
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escassez de praças e ausência de energia elétrica, abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. Essa foi a realidade encontrada no Conde no início de 2017. O cenário observado 
impulsionou a criação de um planejamento territorial integrado.
 A partir disso, esse capítulo busca no seu primeiro momento apresentar a estrutura 
através da qual a gestão estudada se estruturou. Essa apresentação é importante para a 
compreensão do compromisso assumido com o planejamento urbano do município. Poste-
riormente, evidencia-se o olhar sobre a participação dentro desse planejamento. 
 Para tanto, a pesquisa destaca três iniciativas desenvolvidas pela gestão, as apre-
senta e refl ete sobre as dinâmicas do seu desenvolvimento a partir da metodologia apresen-
tada no capítulo dois. 

4.1. Estrutura de Gestão 2017 - 2020

 O município de Conde, assim como em uma série de municípios de pequeno por-
te, apresentava uma estrutura executiva retalhada e desconexa com lacuna de órgãos e 
sobreposição de atribuições nos existentes. Assim, um dos passos iniciais da gestão que 
se iniciou em 2017, foi a aprovação, no dia dois de janeiro de 2017, da Lei nº 902/2017 
que reestruturou a máquina administrativa do município e estabeleceu uma nova Estrutura 
Administrativa do Poder Executivo Municipal que pode ser consultado no Diário Ofi cial do 
Município do Conde publicado no dia onze de janeiro de 2017 que encontra-se no Anexo 

A.
 Além de estabelecer Princípios Básicos da Administração Municipal e regular a atu-
ação administrativa do ponto de vista do Planejamento, Descentralização, Controle, Infor-
mação, etc, a Lei destaca os órgãos responsáveis pela administração direta e suas atribui-
ções. A Política Territorial, que obteve uma série de avanços, ganhou muito com a criação de 
órgãos como Secretaria de Meio Ambiente, até então vinculada a de turismo, e a Secretaria 
de Obras e Urbanização.
Nessa pesquisa, nos debruçamos sobre o órgão que se relaciona de forma mais direta com 
o planejamento urbano municipal, a Secretaria Municipal de Planejamento (SEPLAN).
 As competências da SEPLAN são diversas e segundo consta no artigo 24 da Seção 
V - Da Secretaria Municipal de Planejamento da Lei nº 902/2017 destacamos algumas 
mais específi cas que dialogam diretamente com o tema da pesquisa como apresentadas 
abaixo: 
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“I - Elaborar, propor e implementar políticas e estratégias para o desenvolvimen-
to do Município; (...) IV - Desenvolver políticas de regularização fundiária no 
Município por meio da promoção de ações destinadas à democratização da 
ocupação do solo, alinhadas às diretrizes do desenvolvimento sustentável; (...) VI 
- Elaborar, de maneira participativa, estudos para o estabelecimento de parâme-
tros de desenvolvimento urbano como: Planos Diretores; Mapas; Zoneamentos; 
Códigos de Obras,Urbanismo e Posturas; Cartilhas etc; (...) XI - Coordenar e ela-
borar a proposta do Plano Plurianual (PPA), da Lei Orçamentária Anual, e da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e demais movimentações orçamentárias, em parce-
ria com a Secretaria da Fazenda Municipal, e em consonância às demandas das 
demais secretarias”. (DIÁRIO OFICIAL MUNICÍPIO DE CONDE, 2017, p. 04)

 
 Ao todo o artigo apresenta treze competências e para que todas elas pudessem 
ser atendidas a Secretaria criou cinco coordenadorias para desenvolver trabalho em temas 
específi cos, são elas: Coordenadoria de Mobilidade e Trânsito; Coordenadoria de Orça-
mentos; Coordenadoria de Planejamento Territorial; Coordenadoria de Habitação e Coor-
denadoria de Controle Urbano. 
 Destas, as iniciativas que analisamos nessa pesquisa estão alocadas em diferentes 
locais na Secretaria de Planejamento: (i) Coordenadoria de Orçamentos (ii) Coordenadoria 
de Planejamento Territorial (iii) eixo de Assistência Técnica.  
 Sobre as competências da Coordenadoria de Orçamentos, o Instituto Território 
(2022) destaca que: 

“A Coordenadoria de Orçamentos é uma peça-chave do organograma, visto 
que atua em duas frentes essenciais. A primeira como grande norteadora dos 
projetos gerados nas demais coordenadorias (...) O outro eixo é propriamen-
te o controle do Orçamento Público.” (INSTITUTO TERRITÓRIO, 2022, p. 34)

 Já sobre a Coordenadoria de Planejamento Territorial, o Instituto Território (2022) 
acentua que esse eixo agrega:

“(...) a elaboração dos planos estruturadores do território, junto a outras se-
cretarias (como Meio Ambiente, Agricultura e Pesca e Turismo) além de 
projetos de urbanismo, arquitetura e mobiliário, coordenando também ou-
tros projetos complementares”. (INSTITUTO TERRITÓRIO, 2022, p. 34).

 A Coordenadoria de Planejamento Territorial foi responsável por:
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“(...) conduzir a aplicação de metodologias participativas, aproximan-
do a população das ações e projetos para que fossem desenvolvidos com 
transparência e em consonância com suas demandas e anseios, alinha-
dos aos modelos de participação e exercício da cidadania praticados 
em todos os âmbitos da gestão.” (INSTITUTO TERRITÓRIO, 2022, p. 34).

 Já o eixo de Assistência Técnica, não foi alocado na gestão enquanto coordenado-
ria. Primeiro por não se apresentar uma equipe fi xa para o trabalho nesse eixo que se de-
senvolveu durante a gestão a partir de parcerias entre grupos exteriores à gestão.Segundo 
por ser um eixo transversal a a iniciativas de mais de uma coordenadoria como a Coorde-
nadoria de Habitação e a Coordenadoria de Planejamento Territorial.
 A estrutura da gestão e os focos dessa pesquisa podem ser compreendidos a partir 
do esquema mostrado na imagem 02.
 O trabalho desenvolvido pela estrutura apresentada se alinham à Lei nº 902/2017 
na busca por uma nova política urbana no município quando percebemos que a temos uma 
Seção específi ca dedicada à participação cidadã no planejamento do município. A Seção 
VII - Da Participação Popular, traz em seu artigo 14: 

“Será prioridade da ação governamental do Poder Executivo Municipal democra-
tizar a ação administrativa, por meio da participação direta da sociedade civil, seja 
por meio dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas ou em espaços instituídos 
pelo Poder Público Municipal, de forma a contemplar as aspirações dos diversos 
segmentos sociais, possibilitando a criação de canais de participação e controle 
social sobre a execução dos serviços públicos, permitindo a participação ativa 
da sociedade na defi nição e na execução dos programas municipais, por meio 
de órgãos colegiados.” (DIÁRIO OFICIAL MUNICÍPIO DE CONDE, 2017, p. 02)

 O objetivo da nova Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal foi trans-
formar a participação popular não só em princípio, mas em método de governo. Para isso, 
a administração municipal se comprometeu, ainda na Seção VII em seu artigo 15, com a 
garantia de:

“I - O direito ao desenvolvimento sustentável para todos os cidadãos, entendido 
como o direito à terra, urbana ou rural; à moradia; ao saneamento ambiental; às in-
fraestruturas; aos serviços públicos de educação e saúde; ao emprego e à renda; e 
ao lazer. Isso para as presentes e futuras gerações, no espírito do Estatuto da Cidade 
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Imagem 02 - Organização interna da SEPLAN

Fonte: Instituto Território. Adaptado. 
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e Estatuto do Campo”. (DIÁRIO OFICIAL MUNICÍPIO DE CONDE, 2017, p. 02)

 A Lei garante ainda a construção de uma gestão democrática por meio da partici-
pação da população e de entidades e organizações que representem o conjunto e a diver-
sidade da população desde a formulação até a execução e acompanhamento de progra-
mas e projetos que visem o desenvolvimento municipal, incluindo o planejamento urbano. 
A aprovação dessa Lei foi um marco importante no início de uma experiência que objetivou 
democratizar a gestão pública no território.

4.2. A participação no planejamento urbano municipal

          Investigando a política urbana desenvolvida entre 2017 e 2020 no município de 
Conde, percebemos a criação de uma série de iniciativas que tiveram como metodologia a 
participação popular durante seu processo de formulação e execução como o “Olá, comu-
nidade!”, citado no trecho a seguir. 

“É o diálogo e o vínculo permanente com a comunidade que caracte-
rizam a gestão municipal. A população, antes passiva, tornou-se parti-
cipante ativa no processo de tomada de decisões. Uma das ferramen-
tas utilizadas para fomentar o diálogo é o projeto Olá, Comunidade, 
encontro semanal da prefeita com os cidadãos, que tem como objetivo levar 
a gestão municipal até as comunidades, criando um espaço de diálogo par-
ticipativo.” (PEDRO ROSSI em artigo de opinião para o jornal Brasil de Fato)

 O projeto consistia, segundo o Instituto Território (2022, p. 46) na visita às comuni-
dades do município todas as terça e quinta feiras às 19h com o objetivo de debater algo. 
“Não havia uma formalidade estabelecida: lideranças que precisavam discutir problemas 
convidavam a prefeita, a reunião era marcada pela Coordenadora do OD e seus articula-
dores se mobilizaram para estarem no local e horário combinados”.

Mais do que garantir a participação, esses mecanismos tinham como intenção efe-
tivar na cidade a cultura que uma gestão deve trabalhar pelo bem comum, sem clien-
telismos. Isso exige o estabelecimento de ritos e expedientes muito claros. Acolher, 
escutar e conectar-se com franqueza, mantendo a impessoalidade e a transparên-
cia, é defi nitivamente um dos maiores desafi os de uma gestão democrática. (FLAVIO 
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TAVARES, MARCIA LUCENA e RAISSA MONTEIRO para o Jornal Outras Palavras)

 
 O Olá Comunidade não era um canal de deliberação de novas ações, ele se rela-
cionava com a troca de informações e otimização de investimentos já em andamento, além 
de cumprir um papel de educação urbana. 
 Outra iniciativa que se relaciona diretamente com o alargamento da participação 
dentro da gestão pública foi a Lei Municipal de Gestão Compartilhada. Como mostra a re-
portagem da TV Câmara de João Pessoa ida ao ar no dia 26 de junho de 20222, o projeto 
foi colocado em prática pela primeira vez em 2015 no estado do Amapá pelo mandato de 
João Capibaribe.
 Segundo o Instituto Território (2022, p. 50), a avaliação sobre a implantação da Lei 
no município surgiu “após o amadurecimento dos processos de participação e enxergando 
a popularidade do aplicativo WhatsApp como dispositivo de comunicação já difundido e 
utilizado no cotidiano de grande parte da população.” O portal de notícias G1 Paraíba em 
reportagem publicada em 24 de abril de 20183 afi rma que a iniciativa inova no controle 
social, transparência pública e relacionamento com a comunidade. Ela permite que os mo-
radores acompanhem, informem e cobrem o poder público.
 Aprovada por unanimidade na Câmara de Vereadores de Conde, a Lei Municipal 
989/2018 (Anexo B) consta no diário ofi cial nº 1.356 publicado em 24 de abril de 2018. 
No seu artigo terceiro, a Lei expressa: 

Art. 3º - A gestão compartilhada consiste no acompanhamento orçamentário, 
fi nanceiro e físico dos gastos públicos, tais como a execução de obras, pres-
tação de serviços públicos e aquisições de materiais e equipamentos, por gru-
pos virtuais formados por meio de aplicativos congregantes de indivíduos, dis-
poníveis na internet ou na telefonia celular. (DIÁRIO OFICIAL nº 1.356, 2018)

 Em matéria feita pelo Jornal “A União” (Anexo C) onde se comemora 56 anos de 
emancipação do município, se ressalta que: 

É fato que o Conde comemora os 56 anos de emancipação com um novo 
fôlego e em um contexto onde a população participa, opina e escolhe. 
Nada é decidido sem que haja a consulta popular. Exemplo disso é a Lei de 

2 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=N3kpvGZaVes>. Acesso em: 04 de jan. de 2023.
3 Disponível em: <https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/lei-autoriza-grupos-de-whatsapp-para-acompa-
nhar-obras-no-conde-litoral-da-pb.ghtml>. Acesso em: 04 de janeiro de 2023.
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Imagem 03 - Cards de divulgação do Olá Comunidade

Imagem 04 - Imagens de divulgação do Olá Comunidade

Fonte: Prefeitura de Conde

Fonte: Prefeitura de Conde
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Gestão Compartilhada, pioneira no país a lei amplia a democracia dire-
ta com a criação de grupos nos quais a população da área em que a obra 
está acontecendo interage com representantes do município e das em-
presas executoras. (JORNAL “A UNIÃO”, Ano CVVVI nº243, p. 5, 2019)

 Além da participação dos cidadãos, os grupos também são acompanhados por 
representantes da gestão pública e também representantes das empresas contratadas para 
fornecer tal serviço ou obra. 
 Uma série de outras iniciativas que dialogam com a ampliação da participação po-
pular como as mencionadas acima foram desenvolvidas em Conde durante os quatro anos 
de gestão. Para a análise promovida na pesquisa, foram destacadas três dessas iniciativas. 
A escolha delas foi baseada nos critérios (i) de capacidade de enraizamento da iniciativa 
no território (ii) quantidade de material documental disponível (iii) relação da iniciativa com 
diferentes setores da Secretaria de Planejamento.

4.2.1. Orçamento Democrático

 Iniciando um novo marco legal no planejamento urbano em Conde, uma das pri-
meiras ações da gestão foi o encaminhamento à Câmara Municipal do projeto de lei do 
Orçamento Democrático (OD) não existente até o ano de 2017. O Orçamento Democrático 
é o instrumento pelo qual os cidadãos participam de maneira livre e direta das decisões 
sobre o controle orçamentário público. Suas experiências no Brasil, segundo Sousa (2000) 
datam desde os anos 70 e até os anos 2000 não haviam existido uma grande quantidade 
de experiência exitosas, exceto a experiência de Porto Alegre iniciada em 1989.

A experiência brasileira com os orçamentos participativos não surgiu com Porto 
Alegre, mas no fi nal dos anos 70, ainda durante o regime militar, em Lages (SC), 
experimento ao qual se seguiram, em meados dos anos 80, os de Vila Velha (ES) e 
Pelotas (RS). Todavia, até mesmo pelas condições do contexto político do momento, 
mais restritivas, tais experiências tiveram pouca visibilidade. (SOUSA, 2000, p. 40)

 Segundo (Giacomoni, 1997, p.42, 59), o orçamento democrático é “hoje em dia 
um dos instrumentos mais importantes e corriqueiros de gestão dos negócios de uma cole-
tividade politicamente organizada”. Faz muito sentido que então a partir dessa afi rmação, 
a implantação do Orçamento Democrático em Conde seja uma marco simbólico de uma 
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gestão que se compromete a colocar o povo no centro.
 A partir da experiência de êxito aplicada na cidade de João Pessoa, desde o ano de 
2005, pela primeira vez no município de Conde a população pode participar das decisões 
sobre a distribuição do orçamento público. A partir da sua implantação através da Lei nº 
902/2017 disponível no Diário Ofi cial publicado no dia 14 de dezembro de 2017 (Anexo 
F), o OD se tornou um grande símbolo da gestão e condicionou a máquina pública a alar-
gar as margens da participação popular de forma efetiva além de impor a necessidade de 
um trabalho de educação urbana, já que a política e suas metodologias eram novas para a 
maioria da população.
 Organizando o município em quatro Regiões Geoadministrativas, o Instituto Territó-
rio (2022, p.40) revela que “a divisão e o reconhecimento dessas áreas começou a ser feito 
ainda na campanha eleitoral, dada a oportunidade de agregar conversas, reuniões, plata-
formas e estratégias para cada área de acordo com suas características - muito singulares 
entre si”. 
 A estrutura criada para o orçamento democrático permitiu não só que o debate so-
bre o orçamento público fosse possibilitado no município, como permitiu que uma série de 
outras iniciativas de planejamento urbano e mobilização social, acontecessem durante os 
quatro anos de gestão diante da sua estrutura e divisão de área. A equipe da Coordenado-
ria do Orçamento Democrático, realizou durante os quatro anos de gestão ciclos de ações 
que incluíam:  

_Reuniões Preparatórias: Onde se explica aos cidadãos, em todas as regiões do OD, sobre 
o que é o Orçamento Democrático e qual a sua importância; 
_Audiências Públicas: Onde se elegem as prioridades de políticas públicas a serem reali-
zadas em cada região. Neste espaço, quem volta são os delegados eleitos. O exercício de 
sintetizar grandes somas de falas e levantamento de sugestões em prioridades é importante 
para o enfrentamento entre desejos individuais e coletivos. 
_Eleição do Conselho do Orçamento Democrático: Onde as representações do poder pú-
blico e da sociedade civil, após eleitos pelas audiências, organizam e programam as obras 
e serviços também defi nidas pelo coletivo.

 Durante o levantamento de dados exposto no capítulo dois, a pesquisa teve acesso 
ao documento de “Orientação Pedagógica do Orçamento Democrático de Conde (Ações 
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do Orçamento Democrático e Fundamentos)” (Anexo G) no qual podemos ver uma série 
de iniciativas de estímulo não só a participação, mas a compreensão do Instrumento do Or-
çamento democrático. Um deles foi o “Olá Comunidade”, desenvolvido no tópico anterior, 
que visava aproximar gestão e povo e cumpria um papel de educação urbana partindo da 
avaliação de que o povo que compreende o modo como a cidade funciona tem maiores 
condições de incidir dentro dela. O documento defi ne o “Olá Comunidade” como “ação 
político administrativa destinada à sensibilização política da população”.
 Outra ação usada como impulsionamento a participação popular segundo o docu-
mento foi o “Cinema Andarilho” que visava “favorecer o acesso da População de Conde à 
produção cinematográfi ca de diferentes categorias e gêneros dos Direitos Humanos, como 
entretenimento e apoio de material para a prática educativa onde serão exibidos, de forma 
gratuita, fi lmes e/ou documentários à população local.”.
 Através do levantamento de fontes, também foi possível acessar os relatórios referen-
tes aos Orçamentos Democráticos dos anos 2017, 2018 e 2019. No relatório de 2017, o ob-
jetivo geral do Orçamento Democrático de Conde é defi nido como “Permitir aos cidadãos 
Condense infl uenciar e decidir sobre o orçamento público municipal, assegurando a parti-
cipação direta na defi nição de prioridades para os investimentos de recursos públicos (...)”
 Analisando esses relatórios, que não estão na íntegra acompanhando os anexos 
dessa pesquisa porque juntos somam mais de cento e setenta e sete páginas, optou-se nes-
ta pesquisa por utilizar apenas os dados apresentados nos relatórios de 2017 e 2018 que 
apresentam sínteses das prioridades das políticas públicas por região. O relatório de 2019, 
apresenta esses dados apenas especifi cados por faixa etária. 
 Pelo que pode ser visto, as Audiências começam como uma breve exposição sobre 
o que é o Orçamento Democrático e depois a fala é aberta para a comunidade fazer fa-
las e intervenções de dois minutos. Segundo consta no relatório, o número de intervenções 
por região gira entre dez e doze inscrições por audiência. No fi nal das intervenções da 
população, a fala volta à gestão pública que destaca sobre o que é ou não pertinência do 
Orçamento Democrático e explica eventuais dúvidas. 
 Pelos relatos analisados, são comuns falas de compreensão acerca de saberem as li-
mitações orçamentárias da gestão e em parabenização a aplicação da Lei que permite que 
essa discussão chegue aos cidadãos comuns (que não estão na câmara ou gabinete). Nas 
imagens 05 e 06, respectivamente, estão os quadros de prioridades das políticas públicas 
por região dos anos de 2017 e 2018. 
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Imagem 05 - Prioridades elencadas do OD 2017

Imagem 06 - Prioridades elencadas do OD 2018

Fonte: SEPLAN.

Fonte: SEPLAN.
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 A grande participação de pessoas nas reuniões numa cidade com fraca cultura 
participativa pode ser explicadas por três fatores principais (i) o sentimento de curiosidade 
diante da nova gestão que se iniciava; (ii) o investimentos em mobilização de rua e dispo-
nibilização de transporte público gratuito para levar a população para as audiências; (iii) a 
quantidade de ações de mobilização e impulso a cidadania que aconteciam independente 
ao OD, mas ainda visando ele. 
 Após a análise dos relatórios, falas, intervenções, metodologias de mobilização e do 
aporte referencial usado na pesquisa, chega-se ao quadro 10 que mostra uma síntese da 
análise sobre a participação na construção do Instrumento.
 As análises dos resultados dos dados e tabelas apresentados serão feitas no capítulo 
seguinte.

4.2.2. Lei de Zoneamento

       Outro instrumento instaurado em Conde onde a participação popular teve papel 
fundamental foi a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Zoneamento). Conforme 
apresentado nas Considerações Iniciais e Referencial Teórico dessa pesquisa, o Zoneamen-
to é um importante instrumento urbano de ordenamento das cidades. Assim como os demais, 
o seu bom desenvolvimento prevê a participação popular na sua elaboração. 
 A Lei foi também inédita no município. Esse instrumento de regulação urbana e am-
biental se faz ainda mais importante em Conde quando encaramos de frente a série de con-
tradições de seu território. O município é marcado por uma vasta quantidade de áreas de 
proteção ambiental nem sempre respeitadas e cuja proteção legal historicamente foi falha. 
 No capítulo anterior, que tratou da caracterização de Conde, vimos uma série de 
especifi cidades sobre o município como: (i) ser um município litorâneo de forte investida imo-
biliária e turística (ii) agricultura e pesca assim como outras atividades ligadas ao mar sendo 
motor econômico de boa parte da população (iii) diversidade social na sua formação com 
a forte presença de povos originários (iv) vasta quantidade de vazios e existência de dois 
centros (v) falta de planejamento urbano promovido pelo poder público.
 Essas e outras características tornam prioritário o seu ordenamento. A participação 
popular na elaboração do Zoneamento do município é fundamental para que o reconhe-
cimento do território seja feito de forma coerente à realidade local e para que os próprios 
cidadãos, junto ao poder público, pensem sobre as lacunas do seu desenvolvimento urbano 
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Quadro 10 - Quadro-síntese de análise do Orçamento Democrático

Fonte: Produção própria.
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e possam apontar caminhos para o desenvolvimento futuro.
 Nesse sentido, segundo o Instituto Território (2022) o Zoneamento foi colocado 
como ação mestra da Prefeitura Municipal:

“A partir do entendimento da força que essa lei exerce enquanto peça técnico-le-
gislativa estrutural para o desenvolvimento de uma cidade, a prefeitura articulou 
um processo de participação para promover a colaboração popular e institu-
cional. A SEPLAN se colocou em uma posição de mediação para compilar as 
contribuições e desejos dos diversos setores da sociedade civil, encaixando-os 
ao projeto de lei para criar um material que, fundamentado nas interações entre 
saber técnico e vivências, expressasse uma visão partilhada de cidade. (INSTI-

TUTO TERRITÓRIO, 2020, p. 62)

 O processo de desenvolvimento do Zoneamento durou cerca de um ano e cinco 
meses dos seus primeiros diagnósticos, reuniões participativas, audiências até o seu resulta-
do fi nal. Dividido em 5 ciclos de elaboração que foram destacados pela ex gestão no livro 
“Agir Local: Gestão Territorial e Democracia” organizado pelo Instituto Território (2022). O 
quadro 11 apresentado a seguir sistematiza esses ciclos.
 
 Para que o ciclo 3, cujo foco é a participação popular na formulação da Lei, pudes-
se acontecer, foram feitas Ofi cinas de Participação se utilizando da estrutura do Orçamento 
Democrático. Para a realização das cinco ofi cinas que aconteceram, foi necessário estabe-
lecer uma metodologia específi ca que pudesse envolver a população presente. O Instituto 
Território (2022) destaca os seguintes pontos dessa metodologia:

_Apresentação: iniciada pelos servidores e técnicos da prefeitura, em seguida os membros 
da região eram convidados a se apresentar e indicar, no mapa impresso em grande escala, 
o lugar onde morava. os participantes também eram estimulados a falar sobre seu local 
preferido na cidade e quais atividades faziam nele. 
_Porque estamos aqui hoje?: Após apresentação, os participantes assistiam uma breve ex-
posição preparada para o momento que discutia de forma didática sobre o que é o zonea-
mento e a sua importância para a cidade. 
_A cidade que temos: Sobre uma impressão de 2 x 3 m, os participantes eram estimulados 
a identifi car os principais marcos da região como praças e rios. O objetivo era o reconhe-
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Quadro 11 - Quadro-síntese dos ciclos de elaboração da Lei de Zoneamento.

Fonte: Instituto Território. Adaptado. 
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cimento da cidade atual. Usando papéis coloridos, fi tas e cordões, ao fi nal era possível 
perceber segundo o amontoado de cores, quais os usos que eram predominantes na área. 
_A cidade que queremos: A partir de temáticas diversas mapeadas a partir de outras secre-
tarias no município, cada participante tirava um cartão, semelhante ao registrado na ima-

gem 07, e apontava propostas relacionadas a cada tema desejava ver na área. 
_Cidade possível: Cada participante recebia uma fi cha, semelhante ao que vemos na ima-

gem 08 na qual, dentre as propostas apresentadas e discutidas, se elencava três prioridades 
para o território. Segundo o Instituto Território (2022, p.71) “o exercício de elencar priorida-
des é desafi ador pois confronta os desejos pessoais com as necessidades coletivas. 

 Uma das fontes levantadas por essa pesquisa foi o documento pedagógico utilizado 
no segundo ponto dessa metodologia, apresentado na imagem 09. Nele, podemos ver que 
o caminho pedagógico utilizado para apresentação do que é o zoneamento de um municí-
pio é feito a partir da explicação do zoneamento de uma casa.

Imagem 07 e 08 - Cartões metodológicos para ofi cinas.

Fonte: SEPLAN: Adaptado
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Imagem 09 - Metodologia de apresentação para ofi cinas
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Fonte: SEPLAN.
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 Sendo a casa o local de maior pertencimento das pessoas, primeiro era apresentada 
uma planta baixa de uma residência com a marcação de seus cômodos. Em seguida, eram 
elencados os usos atribuídos a cada cômodo. A partir disso, iniciava-se uma refl exão acer-
ca das semelhanças entre casa e cidade e se numa casa, cada cômodo estava separado 
e era delimitado por usos distintos e adequados a cada espaço, a cidade também precisa 
desse tipo de organização. 
 Então, um mapa de conde era apresentado junto a fotos de três tipos de zonas no 
município: zona urbana, zona rural e zona industrial. Os participantes eram então motivados 
a responder sobre o que atividades acontecem em cada uma delas e quais as construções 
que eles observam pela cidade. A partir disso, na intenção de confrontar uso e ocupação, 
mostrava-se fotos editadas com paisagens e usos diversos como: uma imagem de uma zona 
de proteção e a construção de uma grande casa com altura elevada. 
 Os participantes puderam então refl etir sobre o que se faz em determinadas áreas 
e quais as formas de se construir adequadas a cada uma, levando em consideração uma 
série de considerações sobre o município. Com base na exposição, os participantes pude-
ram construir o mapa de identifi cação de usos em sua região e refl etir sobre qual a melhor 
maneira de se construir em cada parte dela. 

 O município de Conde, como já explorado nesta pesquisa, apresenta uma forte dis-
puta dos setores turístico, imobiliário e da construção civil. Ainda que esses setores tenham 
sido convidados a participar das reuniões comunitárias participativas, houveram reuniões 
específi cas4 para discussão a partir de metodologia própria exemplifi cada no quadro 12. 
Essa metodologia previa o exercício de refl etir também as zonas rural, urbana e industrial 
apontando aspectos a serem valorizados, melhorados, preservados para se chegar nas re-
fl exões acerca do que tipos de usos poderiam ser desenvolvidos ou regularizados.
 Após todas as Ofi cinas Participativas e reuniões específi cas serem concluídas e após 
a sistematização das sugestões dadas por moradores, movimentos sociais e representações 
de categorias, a equipe da SEPLAN responsável pela construção da Lei de Zoneamento, 
construiu a minuta do Projeto de Lei - PL. A minuta foi publicada em Diário Ofi cial (Anexo 
D) no dia 04 de Abril de 2018 e como consta no decreto nº 0104, fi cou disponível durante 
um mês na sede da SEPLAN e nos seus canais ofi ciais para que qualquer cidadão pudesse 
contribuir. 
 Depois do período, a SEPLAN foi a responsável pela compatibilização das contri-

4 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=D3j2Ndc8Mho> Acessado em: 08 de janeiro, 2023.
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Quadro 12 - Metodologia de reunião com setores

Fonte: SEPLAN. Adaptado. 



100

buições feitas pela população com as defi nições conceituais criadas durante os ciclos an-
teriores. O Projeto de Lei encaminhado para apreciação na Câmara Municipal contou com 
a realização de duas audiências públicas, como mostrado na imagem 10, visando máxima 
ampliação e participação.

Imagem 10 - Card divulgação audiência pública.

Fonte: Prefeitura de Conde.
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 A Lei de Zoneamento do município de Conde, Lei Complementar 001/2018 foi san-
cionada em setembro de 2018 segundo Diário Ofi cial (Anexo E) publicado em 10 de setem-
bro de 2018. Dividindo o município em doze zonas, que pode ser visto no mapa 09. Tam-
bém é produto da nova Lei de Zoneamento a Cartilha Para Consulta Pública produzido pela 
gestão em Abril de 2018, quando a Lei ainda estava em seu período de consulta pública, 
que segue sendo uma referência do processo de revisão do marco legal da política de pla-
nejamento territorial promovido pela gestão. Considera-se como um importante documento, 
pois, elaborada para ilustrar como funciona a lei e conceitos e diretrizes de sua construção, 
se apresenta como mais uma metodologia usada para educação urbana e promoção de 
participação.

Mapa 09 - Zoneamento

Fonte: Prefeitura de Conde
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 “E se o Conde estava crescendo de forma desordenada, o secretá-
rio comemora a criação do novo marco legal urbanístico com destaque para 
a Lei de Zoneamento que vai permitir justamente o contrário do que sempre 
aconteceu, que o crescimento da cidade se dê de forma ordenada e orienta-
da, respeitando o meio ambiente. “O processo da construção da lei contou 
com a participação popular, onde rodamos as quatro regiões do orçamen-
to democrático explicando, de forma didática e pedagógica, do que se trata-
va e como as pessoas queriam ver esses espaços e em seguida, com material 
formatado, colocamos à disposição das pessoas em uma espécie de consul-
ta pública”. (JORNAL A UNIÃO, edição de 15 de novembro de 2019, p. 05)

 
 Fazendo a análise do processo de construção da Lei de Zoneamento e do espaço 
da participação popular dentro do mesmo, chega-se ao quadro 13 com a síntese das ob-
servações feitas e confrontadas com o referencial levantado e a caracterização do território.
 As análises dos resultados dos dados e tabelas apresentados serão feitas no capítulo 
seguinte.
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Quadro 13 - Quadro-síntese de análise da Lei de Zoneamento

Fonte: Produção Própria.
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5. análises e resultados

 Antes da apresentação das análises e resultados que serão desenvolvidas neste ca-
pítulo, descreve-se aqui as limitações da pesquisa. Elas são importantes para a compreensão 
da defi nição do método de análise e do objeto da pesquisa. Posteriormente a apresentação 
das análises e resultados, também se refl ete sobre por quais próximos caminhos pesquisas 
que dialoguem com o tema proposto podem seguir. 

Limitações do estudo desenvolvido

 A primeira limitação se relaciona a, já anteriormente exposta, carência da preser-
vação da memória do território estudado. O contexto político desenvolvido no município, a 
carência de órgãos públicos de arquivamento e o baixo volume de publicações que rela-
cione o território e o seu desenvolvimento urbano são os principais fatores apontados como 
cruciais para essa limitação. 
 A segunda limitação diz respeito a falta de transição entre as diferentes gestões que 
gerem o município no decorrer dos anos. A disputa pela manutenção do poder em Conde, 
que será melhor demonstrada no capítulo três, modela a forma com que a política é enca-
rada. Segundo as conversas efetuadas e o levantamento de informações, o diálogo entre 
gestões - entre grupos distintos - não faz parte dessa cultura.

 No desenvolvimento da pesquisa essa limitação comprometeu a caracterização do 
território, executado de forma menos completa do que poderia ter sido e a metodologia da 
análise que inicialmente pretendia-se que fosse comparativa, para que gestões distintas pu-
dessem ser colocadas lado a lado. Essa limitação ainda fez com que o volume de material 
primário para realização do estudo fosse inferior ao desejado, ao passo que os materiais 
conseguidos partiram da posse individual de membros da ex-gestão que não detém esses 
documentos de forma completa e organizada.
 Finalmente, a terceira limitação está relacionada ao período de desenvolvimento 
da pesquisa. Não partindo de nenhum projeto de pesquisa ou extensão relacionados aos 
temas, a realização do estudo e as investigações necessárias partiram do período letivo 
corrente a defesa deste trabalho. A limitação temporal não permitiu o uso de instrumentos 
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como entrevistas com o nível de elaboração que a pesquisa carecia. Optou-se então pela 
pesquisa qualitativa documental que chegou ao resultado da análise de duas das variáveis 
apontadas pelo método usado.

Análises e resultados

 Para o desenvolvimento das análises e resultados vale rememorar que a análise pro-
posta pela pesquisa parte do método desenvolvido por la Mora (1998) que analisa a qua-
lidade da participação nas decisões de políticas públicas em quatro variáveis: Forma, Tipo, 
Grau e Nível. 
 A partir das limitações apresentadas na subseção anterior, tem-se como objetivo 
dessa pesquisa analisar a qualidade da participação nas iniciativas de planejamento urba-
no em Conde/PB na gestão de 2017 a 2020 dentro das variáveis de Forma e Tipo. Ambas 
as variáveis estão detalhadas no capítulo dois.
 Analisando o exposto no capítulo quatro, foi possível perceber que sobretudo diante 
do contexto da cultura política do município de Conde, a participação no que diz respeito 
ao planejamento urbano não se dá de forma espontânea. Tampouco, dentro de uma gestão 
baseada em métodos participativos populares, pode-se dizer que a participação se dá de 
maneira imposta. 
 O que observa-se quanto a forma é um modelo de participação induzida. A partici-
pação conquistada não é vista de forma sobressalente durante a gestão, pelo fato de todas 
as iniciativas estudadas e citarem terem passado por algum nível de construção coletiva. Isso 
implica, o convite aos sujeitos e o não impedimento da sua participação. Assim, a participa-
ção induzida é a que mais se adequa ao caso estudado. 
 Desde a criação de ferramentas da participação, ao convite, as técnicas de mobi-
lização e as metodologias de estímulo verifi cadas, pode-se afi rmar que a gestão pública 
promove a participação relacionada à identidade do sujeito e a sua sensibilização em de-
corrência de benefícios que esse projeto possa trazer aos interesses do sujeito convidado. 
Contudo, segundo as metodologias analisadas, esses sujeitos também são confrontados a 
refl etir não só sobre seus próprios interesses, mas medí-los diante dos interesses coletivos, 
como os exemplos de metodologia de elencar prioridades. 
 Quanto ao tipo, segundo o levantamento de dados é possível ver que a relação do 
clientelismo é histórica na cultura política no município. É possível deduzir, ainda que parte 
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de uma evidência empírica, que boa parte dos confl itos sentidos durante as construções 
coletivas partem da tentativa de quebra com essa cultura. 
 Como o processo de estímulo à participação popular no município parte assumida-
mente do compromisso da gestão a pedagogização da vida urbana,os processos educati-
vos perpassam muito das construções das iniciativas de participação. Assim, não pode-se 
dizer que houve uma participação maniqueísta. Essa análise não parte do local de ignorar 
a existência de confl itos. Contudo, a participação crítica é a que melhor se adequa aos 
resultados encontrados pois o que se observa é um conjunto de sujeitos com níveis de conhe-
cimento distintos, interesses distintos e percepções não tão homogêneas do mesmo território, 
abertos à negociação de forma transparente. 

O caminho que ainda se pode caminhar…

 Após a exposição de análises e resultados, considera-se que a partir de novos mé-
todos de levantamento de dados, como grupos focais e entrevistas estruturadas e semi estru-
turadas é possível, em futuras pesquisas, enveredar sobre a análise da qualidade da partici-
pação dessa mesma experiências ainda sob olhar nas duas últimas variáveis propostas por 
la Mora (1998), grau e nível, ou se utilizando de uma outra metodologia que meça graus de 
participação. 
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Viver em um território, uma cidade, signifi ca construir sua história 
e dar forma a sua cultura. Sofrer interferências do novo, colocar a 
cabeça acima das nuvens e voar, mas sem deixar de se alimentar 
por meio de nossas raízes é o que nos faz fortes. Um povo for-
te é um povo de coragem, um povo de coragem é um povo livre!
Márcia Lucena - Inventário Cultural do Município de Conde
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